
 
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO AMBIENTAL 

 

 

 

 

 

 

 

OLÍVIA ELIANE LIMA DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

A DIRETRIZ DE SUSTENTABILIDADE NO CONSUMO PÚBLICO: um estudo de 
caso a partir da logística sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Manaus 
2023 



 
 

 

OLIVIA ELIANE LIMA DA SILVA 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A DIRETRIZ DE SUSTENTABILIDADE NO CONSUMO PÚBLICO: um estudo de 
caso a partir da logística sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas. 
 

 

Dissertação apresentada ao Programa 

de Pós-graduação em Direito Ambiental 

da Universidade do Estado do Amazonas, 

como requisito parcial para obtenção do 

título de Mestre em Direito Ambiental, na 

área de concentração Conservação dos 

Recursos Naturais e Desenvolvimento 

Sustentável. 

 
Orientadora: Profa. Dra. Gláucia Maria de 

Araújo Ribeiro 

 

 
 

 

 

 
 

Manaus - AM  
2023



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E42ad SILVA, Olivia Eliane Lima 
A DIRETRIZ DE SUSTENTABILIDADE NO CONSUMO 

PÚBLICO :  um estudo de caso a partir da logística sustentável 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas / Olivia Eliane 
Lima SILVA. Manaus : [s.n], 
2023. 
134 f.: color.; 29 cm. 
 

Dissertação - PGSS - Direito Ambiental (Mestrado) - 
Universidade do Estado do Amazonas, Manaus, 2023. Inclui 
bibliografia 
Orientador: Ribeiro, Gláucia Maria de Araújo 
 

1. Sustentabilidade. 2. Poder Judiciário. 3. Logística 
Sustentável. 4. Amartya Sen. I. Ribeiro, Gláucia 
Maria de Araújo (Orient.). II. Universidade do Estado do 
Amazonas. III. A DIRETRIZ DE SUSTENTABILIDADE NO 
CONSUMO PÚBLICO 

 

 

  

Ficha Catalográfica 

Ficha catalográfica elaborada automaticamente de acordo com os dados fornecidos pelo(a) autor(a). 

Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade do Estado do Amazonas. 

Elaborado por Jeane Macelino Galves - CRB-11/463 



 
 

OLIVIA ELIANE LIMA DA SILVA 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

A DIRETRIZ DE SUSTENTABILIDADE NO CONSUMO PÚBLICO: um estudo de 
caso a partir da logística sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas. 
 

Dissertação aprovada para a obtenção do título de Mestre em Direito Ambiental 

pela Universidade do Estado do Amazonas, na área de concentração Conservação 

dos Recursos Naturais e Desenvolvimento Sustentável. 

 

Manaus-Amazonas, 21 de março de 2023. 

 

Banca examinadora 

 
 

Orientadora 

Profa. Dra. Gláucia Maria de Araújo Ribeiro 
 
 
 

 

Membro 1 

Prof. Dr. Bianor Saraiva Nogueira Júnior  
 
 
 

 

Membro 2 

Prof. Dr. Cássio André Borges dos Santos 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

  Escrever uma dissertação não é um caminho fácil. Contudo, a pesquisa é algo 

fascinante e gratificante. Isto porque quando começamos não sabemos onde de fato 

iremos chegar. Traçamos caminhos a seguir, a metodologia da pesquisa nos ensina 

tão bem este mister em traçar caminhos, mas o caminhar na pesquisa nos faz 

descobrir, ao final, ideias novas.  

Neste caminhar, durante a pesquisa, temos o apoio de muitas pessoas, por 

vezes, apoio incondicional de pessoas especiais. Quão grata sou aqueles que 

fizeram de alguma forma o caminhar na pesquisa ser algo mais leve e estiveram ao 

meu lado me apoiando.   

Grata sou ao meu Deus por ter me permitido o trilhar desta pesquisa.  

Grata sou aqueles que me ajudaram no caminhar da pesquisa. Dentre eles, 

uma grande mulher e professora, como não admirar o caminhar e a experiência dela, 

Professora Dra. Gláucia Maria de Araújo Ribeiro, professora muito dedicada, sábia 

e, principalmente, muito humana. Apoiou-me sempre, bem como esteve ao meu lado 

quando precisei me ausentar por algum tempo a fim de realizar um outro sonho, o 

de ser mãe.  

Professora Dra. Gláucia meu muito obrigada por tudo, por toda dedicação e 

compreensão e pelos inúmeros conselhos e ajudas para o desenvolvimento desta 

pesquisa, sem seu apoio, eu não conseguiria finalizar este trabalho. 

Também, sou grata ao meu marido Almir Lopes da Silva, por acreditar em 

meu potencial, quando eu mesmo, em alguns momentos, titubeava achando que 

não conseguiria chegar até aqui.  

Meu muito obrigada a todos os colegas de mestrado pela amizade e apoio.  

Também, agradeço ao Presidente do Subcomitê de Logística Sustentável do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Desembargador Délcio Luis Santos, e 

demais membros pelo apoio dado para a realização desta pesquisa. 

Meu muito obrigada a todos os professores do PPGDA-UEA pelos 

ensinamentos e pela dedicação.  

Por fim, minha gratidão aos ensinamentos dos professores doutores 

presentes na minha banca de qualificação, Bianor Saraiva Nogueira Júnior, Flávio 

Humberto Pascarelli Lopes e Gláucia Maria de Araújo Ribeiro, bem como aos 



 
 

professores doutores presentes na minha defesa de dissertação, Bianor Saraiva 

Nogueira Júnior, Gláucia Maria de Araújo Ribeiro e Cássio André Borges dos Santos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho aos meus queridos 
pais, pois sem eles eu não chegaria até 
aqui. Meu muito obrigada mãe, Hulda 
Lima da Silva, e pai, José Hanoldo da 
Silva.  
Também, dedico este trabalho àquela 
que me fez mãe no decorrer desta 
pesquisa. Minha filha amada, pequena 
Valentina Eliane Lima da Silva, com 
tenros dez meses quando da conclusão 
deste trabalho.    



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O desenvolvimento é realmente um 

compromisso muito sério com as 

possibilidades de liberdade.”  

Amartya Sen  



 
 

RESUMO 

 

A diretriz da sustentabilidade foi incluída no regramento interno em 2010, com a 

alteração da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993. Contudo, o consumo e seus 

reflexos ao meio ambiente, desde a década de 70, já era uma preocupação tratada 

em convenções internacionais. A inclusão da diretriz da sustentabilidade no 

consumo público teve destaque a partir das regulamentações do Conselho Nacional 

de Justiça, no âmbito do Poder Judiciário. Mais recentemente, a Lei 14.133, de 1º 

de abril de 2021, regulamenta uma estrutura mais prática de gestão pública 

sustentável para o consumo público ambientalmente consciente. Com a evolução da 

legislação que trata das contratações públicas sustentáveis e as medidas 

implementadas pelo Conselho Nacional de Justiça, o Poder Judiciário do Estado do 

Amazonas gere um Plano de Logística Sustentável que reflete em índices 

socioambientais satisfatórios, sendo destaque no segmento da justiça estadual. O 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas contribui com sua Logística Sustentável 

à consecução da liberdade substancial do indivíduo ao meio ambiente, a partir da 

perspectiva de desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen, que disciplina a 

necessidade de ir além das regras de mercado para se discutir o contexto da 

proteção do papel da condição de agente do indivíduo.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Poder Judiciário; Logística Sustentável; Amartya 

Sen. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

RESUMEN 

 

La directriz de sustentabilidad fue incluida en el reglamento interno en 2010, con la 

modificación de la Ley n. 8666, del 21 de junio de 1993. Sin embargo, el consumo y 

sus efectos sobre el medio ambiente, desde la década de 1970, ya era una preocupa-

ción abordada en convenios internacionales. La inclusión de la directriz de sustenta-

bilidad en el consumo público fue destacada por la normativa del Consejo Nacional de 

Justicia, en el ámbito del Poder Judicial. Más recientemente, la Ley 14.133, del 1 de 

abril de 2021, regula una estructura más práctica de gestión pública sostenible para 

el consumo público ambientalmente consciente. Con la evolución de la legislación que 

trata sobre compras públicas sostenibles y las medidas implementadas por el Consejo 

Nacional de Justicia, el Poder Judicial del Estado de Amazonas gestiona un Plan de 

Logística Sostenible que se refleja en índices socioambientales satisfactorios, desta-

cándose en el segmento de justicia estatal. El Tribunal de Justicia del Estado de Ama-

zonas contribuye con su Logística Sostenible al logro de la libertad sustancial del in-

dividuo con el medio ambiente, desde la perspectiva del desarrollo como libertad de 

Amartya Sen, que disciplina la necesidad de ir más allá de las reglas del mercado para 

discutir la contexto de protección del rol de agencia del individuo. 

 

Palabras clave: Sostenibilidad; Poder Judicial; Logística Sostenible; Amartya Sen.  
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa está focada em um estudo orientado, com objetivo de analisar a 

evolução da temática sustentabilidade no consumo público, abordando as legislações 

sobre o tema e os mecanismos de sustentabilidade nas contratações públicas, 

analisando a responsabilidade pelo consumo consciente do agente público, de modo 

a verificar a importância de ações planejadas e voltadas à sensibilização para as 

questões socioambientais no âmbito do Poder Judiciário.   

Considerando dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada de que o 

mercado de compras governamentais brasileiro representa 12,5% do PIB do País 

(média calculada para o período de 2006-2016), há de considerar a importância das 

licitações públicas nos padrões sustentáveis de produção e consumo (RIBEIRO, 

JÚNIOR, 2019).   

Pretende-se estudar a influência do Poder Público, com foco nas ações 

administrativas do Poder Judiciário, sobre a atividade econômica e as ações 

planejadas e continuadas referentes às questões socioambientais.  

Preliminarmente, será analisada a legislação interna e as convenções que 

fundamentam o consumo consciente na Administração Pública, bem como 

regulamentam as contratações de serviços e compras públicas sustentáveis. 

Será abordada a diretriz da sustentabilidade, com foco na atuação do gestor 

público e a importância do papel do Poder Judiciário quanto ao consumo consciente. 

Para tanto, será analisada a diretriz da sustentabilidade no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas - TJAM, com estudo de sua logística sustentável.  

A escolha da pesquisa ser realizada no TJAM, é em razão de alcançar sempre 

resultados satisfatórios nos índices de sustentabilidade, auferidos pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ. Referido Tribunal permanece sempre entre os cinco 

melhores tribunais do segmento estadual desde 2018, tendo obtido o primeiro lugar 

no ranking de sustentabilidade nos anos de 2018 e 2020, segundo dados divulgados 

pelo CNJ.  

Sobre a diretriz da sustentabilidade, frisa-se que a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88, por seu artigo 225 já impunha o dever de 

proteção socioambiental a toda sociedade e ao Poder Público, o que já seria suficiente 

para fundamentar a adoção pelos gestores públicos de critérios de sustentabilidade 

nos procedimentos de contratação pública e consumo consciente.  
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A expressa previsão de adoção de uma forma de contratar sustentável como 

conduta a ser perquirida pelos agentes públicos somente foi prevista com a Lei n. 

12.349, de 15 de dezembro de 2010, que alterando o artigo 3º da Lei n. 8.666/93, de 

21 de junho de 1993, fez constar a obrigação de toda a Administração Pública adotar 

critérios de sustentabilidade nos procedimentos de contratação. 

Por vezes, a sustentabilidade necessita ser sopesada pelo gestor público, de 

modo justificado, diante de outros princípios tão importantes quanto ao da 

sustentabilidade como: os princípios da economicidade e da competitividade, 

princípios igualmente protegidos pelo comando do já citado artigo 3º da Lei n. 8.666, 

de 21 de junho de 1993.   

A nova conduta que se espera do gestor público atual é que ele entenda que 

houve uma transição legislativa referente à contratação pública, surgindo um novo 

significado do que venha a ser a proposta mais vantajosa para a administração, ou 

seja, aquela de menor preço e que apresente critérios de sustentabilidade.  

Hoje não somente o preço mais baixo deve ser perquirido pelo gestor público, 

mas também a aquisição de produtos e serviços sustentáveis. É necessário que o 

gestor público, entenda que se vive em um momento de responsabilidade e transição 

de um paradigma de um desenvolvimento baseado no crescimento econômico para 

um desenvolvimento sustentável, onde se deve considerar o bem-estar social e 

ambiental. 

Em 1º de abril de 2021, foi publicada a Lei n. 14.133, que estabelece normas 

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas direta, autárquicas 

e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo os Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito 

Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de 

função administrativa.  

A Lei n. 14.133/2021 traz uma estrutura de prática de gestão pública 

sustentável ao impor nas contratações critérios de sustentabilidade ambiental (art. 

144).  

Assim, espera-se uma nova conduta de desenvolvimento sustentável pelo 

gestor público que segundo leciona Teresa (VILLAC, 2019, p. 32) somente será 

possível com “(...) novas posturas e condutas, aliadas à efetividade de mecanismos 

institucionais de controle de gestão pública, acesso à informação e participação 

social”.  
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Diante dessa nova realidade, pretende-se dissertar sobre o que mudou após 

um pouco mais de uma década que impôs a adoção de critérios de sustentabilidade 

nos procedimentos de contratação pública (art. 3º da Lei n. 8.666/93), analisando as 

medidas de sustentabilidade voltadas ao consumo consciente e contratação pública 

sustentável, com limitação da pesquisa no âmbito do TJAM, a partir das medidas 

institucionalizadas pelo CNJ.  

Na pesquisa, será dissertado se a lei que trata de sustentabilidade no poder 

público tem alcançado os seus objetivos finais. 

Ao final da pesquisa, pretende-se averiguar se a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável é uma diretriz ambiental prevista em legislação interna e externa 

com repercussões significativas nas contratações públicas e/ou o consumo consciente 

no Poder Judiciário ou se, ainda, tem grandes desafios ou barreiras a serem 

suplantadas para transformar teoria em prática.  
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1 DIRETRIZ DA SUSTENTABILIDADE NO CONSUMO PÚBLICO: convenções 
internacionais e noção de desenvolvimento na perspetiva de Amartya Sen 

A preocupação sobre o crescimento do consumo e as questões ambientais 

foram e são de abordagem em eventos de abrangência internacional, sendo de 

grande relevância as convenções internacionais promovidas pela Organização das 

Nações Unidas - ONU.  

Os padrões de consumo são objeto de preocupação. Poderíamos dizer que o 

consumo no Norte (países desenvolvidos) já seria insustentável.  

A Declaração de Cocoyok, sendo resultado de uma reunião das Conferências 

das Nações Unidas sobre Comércio-Desenvolvimento e do Programa de Meio 

Ambiente das Nações Unidas em 1994, contribuiu para a discussão sobre 

desenvolvimento e meio ambiente e afirmava que a explosão populacional tem como 

uma das causas a falta de recursos de qualquer tipo (pobreza gera o desiquilíbrio 

demográfico), bem como a distribuição ambiental na África, Ásia e América Latina, 

sendo a pobreza que leva a população carente à superutilização dos recursos 

vegetais e do solo, e os países industrializados contribuem aos problemas dos países 

subdesenvolvidos por causa do nível de consumo exagerado.  

Assim, na perspectiva de mudança e preocupação com as questões 

ambientais, os organismos internacionais e muitos países em suas legislações 

internas, como é o caso do Brasil, passaram a abordar questões ambientais e incluir 

a sustentabilidade como norma guiadora de compras e consumo consciente.  

Muitas normas também passaram a prever diretrizes de sustentabilidade no 

consumo, incluindo o consumo público em muitas delas.  

A inclusão de diretrizes de sustentabilidade no consumo público não poderia 

ser olvidado, em razão do poder público ter grande participação no consumo total.  

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA) e a Comissão Europeia (UNEP, 2015), as contratações públicas 

representam o impacto econômico de 30% do PIB dos países em desenvolvimento. 

Soma-se a isto, o fato de as contratações públicas assumirem o relevante papel no 

fomento do mercado de circulação de bens e serviços sustentáveis. Nesta esteira, 

este trabalho tratará, neste primeiro capítulo, conceitos e diretrizes importante ao 

consumo público ambientalmente sustentável.  

 



19 
 

1.1 Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente (Conferência de 

Estocolmo)  

A Conferência de Estocolmo foi realizada em 1972, reunindo 113 Estados, 250 

organizações não governamentais, diversas unidades ou agências especializadas da 

ONU, com o propósito de debater as questões referentes ao meio ambiente.  

Um dos resultados da Conferência de Estocolmo foi a Declaração de 

Estocolmo. O documento contém preâmbulo com sete pontos, vinte e seis princípios, 

possui um plano de ação para o meio ambiente com 109 recomendações, destacadas 

em três grupos: o programa global de avaliação ambiental, atividades de gestão 

ambiental e medidas internacionais para apoiar as ações de avaliação e de gestão. A 

Convenção de Estocolmo é considerada um marco histórico para solução da crise 

ambiental internacional. 

Em seu texto, reproduz a convicção de que tanto as gerações presentes como 

as futuras tenham o direito fundamental à vida num ambiente sadio e não degradado.  

Após a Conferência de Estocolmo, foi criado o Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente (Pnuma), com sede em Nairóbi, no Quênia, com objetivos 

principais de manter o estado do meio ambiente global sob contínuo monitoramento; 

alertar povos e nações sobre problemas e ameaças ao meio ambiente e recomendar 

medidas para melhorar a qualidade de vida da população sem comprometer os 

recursos ambientais das gerações futuras. O Pnuma junto com a Unesco passaram a 

tratar as questões pertinentes no âmbito das Nações Unidas. 

O ano de 1972 é tido como um marco para o direito ambiental. A partir desse 

ano o direito ambiental passou a ser reconhecido como ramo jurídico, embora 

tenhamos outros tratados importantes anteriormente assinados e diversas legislações 

internas de países se ocupando com a temática ambiental.  

A Conferência de Estocolmo alertou o mundo para os malefícios que a 

deterioração do ecossistema poderia causar (JONES et al., 2005, p. 103). 

A Conferência de Estocolmo foi um grande marco na tentativa de resolver a 

questão ambiental, chamando atenção de toda a comunidade internacional para 

urgência do tema, promovendo estratégias para conter a degradação do meio 

ambiente, muito atingida pela industrialização e consumo excessivo, principalmente, 

dos países do hemisfério Norte. A partir da referida Conferência, houve um maior 

engajamento dos Estados na tentativa de diminuir os impactos ambientais negativos.   



20 
 

1.2 Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento  

Em 1983 foi criada pela Assembleia Geral da ONU, a Comissão Mundial sobre 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD, que foi presidida por Gro Harlem 

Brundtland, então primeira-ministra da Noruega e Mansour Khalida.  

A comissão foi criada, após uma avaliação dos 10 anos da Conferência de 

Estocolmo, a fim de promover audiências e produzir um resultado formal dos debates 

envolvidos.  

Em 1987, a CMMAD apresentou um novo olhar sobre o desenvolvimento, 

intitulado Nosso Futuro Comum (Our Common Future), a CMMAD elaborou o 

Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, também 

conhecido como Relatório Brundtland, em razão de ter sido coordenado pela então 

primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland. Na oportunidade, houve a 

disseminação do termo e ideia de desenvolvimento sustentável.  

O Relatório Brundtland indicou um desenvolvimento não igualitário no mundo 

em razão da pobreza dos países do terceiro e o consumismo elevado dos países do 

primeiro mundo. Trouxe dados sobre o aquecimento global, as chuvas ácidas e a 

destruição da camada de ozônio.  

Foi ressaltado, a partir deste relatório, que a sustentabilidade requer 

responsabilidades mais amplas para os impactos das decisões, havendo necessidade 

de mudanças nas estruturas legais e institucionais que reforcem o interesse comum 

(CMMAD, 1991, p. 68).  

Segundo o Relatório Brundtland, desenvolvimento sustentável é aquele que 

“atenda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 

futuras atenderem também às suas” (CMMAD, 1991, p. 9).  

A partir do Relatório Brundtland, afirmou-se a possibilidade de um 

desenvolvimento sustentável que considera critérios de sustentabilidade social e 

ambiental com viabilidade econômica.  

O relatório contou com novas propostas para estabelecer a relação ideal de 

desenvolvimento e meio ambiente, com ênfase no desenvolvimento sustentável, 

cabendo uma busca de bem-estar da população. Chamou-se atenção para o fato de 

que os problemas ambientais se devem muitas vezes por razões sociais, como o 

acréscimo da pobreza, o avanço da tecnologia e aumento do consumo.  

Le Preste (2000, p. 188), ao comentar o que veio a ser o Relatório Brundtland, 
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ensina tratar-se de um documento com o compromisso político do Estado na 

consecução de ações ambientais paralelamente na busca incessante ao 

desenvolvimento através de meios que não degradem o meio ambiente:  

 

Um compromisso político que relata a participação do Estado nas 
ações ambientais como os incentivos e a busca incessante ao 
desenvolvimento através de meio que não influenciem na degradação 
do meio ambiente.  

 

O relatório fez um diagnóstico da situação mundial com estratégias nas 

relações internacionais defendendo o acesso equitativo aos recursos, propondo 

mudanças institucionais entre as nações com cooperação internacional visando o 

desenvolvimento sustentável. 

A maior tarefa do Relatório Brundtland foi propor recomendações para que 

fosse montada uma agenda que conciliasse o desenvolvimento e meio ambiente. A 

partir dele, os Estados passaram a melhor documentar os impactos ambientais:  

 

(...) o mundo se tornou um lugar muito diferente por causa do relatório 
Brundtland. A ciência tem melhor documentado os impactos 
ambientais, houve uma diminuição da soberania dos países e uma 
crescente democracia transnacional com ênfase no pluralismo. 
(GURSKI; GONZAGA; TENDOLINI, 2012, p. 75)  

 

Chamando atenção para o desenvolvimento sustentável, o Relatório 

Brundtland teve a missão pioneira de destacar a necessidade de mudança da 

indústria, ou seja, “foi pioneiro em destacar a necessidade de a indústria desenvolver 

sistemas de gerenciamento ambiental” (GURSKI; GONZAGA; TENDOLINI, 2012, p. 

77).  

Enfim, o Relatório de Brundtland enfatizou problemas ambientais propondo-se 

soluções, metas e medidas para implantação de um Programa de Desenvolvimento 

Sustentável, apresentando um novo olhar sobre o desenvolvimento, o conceito de 

desenvolvimento sustentável passa a ficar conhecido.  

1.3 Conferência Geral das Nações Unidas (Rio-92) 

Após vinte anos da Conferência de Estocolmo, a Conferência Geral das Nações 

Unidas foi realizada no Brasil, na Cidade do Rio de Janeiro, sendo conhecida como 
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Rio-92. Teve a participação de 178 Estados que juntos estabeleceram ações a serem 

promovidas.  

Tomando-se de base as recomendações já realizadas pela Comissão 

Brundtland, a conferência realizada no Rio de Janeiro foi marcada pelo fortalecimento 

de representante da sociedade civil, com participação de Organizações não 

Governamentais. Na oportunidade, foi assumido o compromisso da Agenda 21, na 

qual foi firmada recomendação expressa de se alcançar o desenvolvimento 

sustentável no século XXI.   

Durante a referida Conferência foram estabelecidas algumas ações de 

responsabilidade ambiental como: proteção dos recursos naturais; mudanças 

necessárias aos padrões de consumo (precipuamente em relação aos combustíveis 

fósseis); desenvolvimento de tecnologias capazes de reforçar a gestão ambiental dos 

países; direcionamento para atividades que protejam e renovem os recursos 

ambientais, no qual o crescimento e o desenvolvimento dependem; proteção da 

atmosfera; combate ao desmatamento, a perda de solo e a desertificação; prevenção 

da poluição da água e do ar; detenção da destruição das populações de peixes e 

promoção da gestão segura de resíduos tóxicos.  

A Agenda 21 aborda, ainda, questões como a pobreza e a dívida externa dos 

países em desenvolvimento; os padrões insustentáveis de produção e consumo, as 

pressões demográficas e a estrutura da economia internacional. 

Na Agenda 21 Global, em seu capítulo 4, consta:  

 

[...] a principal causa da contínua deterioração do meio ambiente 
global são os padrões insustentáveis de produção e consumo e 
produção, especialmente nos países industrializados. Motivo de séria 
preocupação, tais padrões de consumo e produção provocam o 
agravamento da pobreza e dos desequilíbrios. (ONU, 1992). 

 

Assim, a Convenção realizada no Rio de Janeiro em 1992 foi um avanço na 

temática ambiental, ressaltando mais uma vez a preocupação com a temática 

ambiental, precipuamente os padrões insustentáveis de consumo. 

1.4 Os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU 

reuniram-se em Nova Iorque. Na ocasião, foi aprovada a Agenda 2030, com 17 
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Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS), em 169 metas para estimular 

a ação das Nações Unidas para o desenvolvimento sustentável até o ano de 2030, 

cabendo a cada país as adaptações necessárias a sua realidade, justificando-se as 

alterações.  

Na ocasião, fruto da reunião, adotaram o documento “Transformando o Nosso 

Mundo: Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”.  

A Agenda trata-se de um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para 

a prosperidade. Busca fortalecer a paz universal com mais liberdade, ao passo que 

reconhece que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, 

incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável 

para o desenvolvimento sustentável (Agenda 2030, preâmbulo). 

Dentre os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, destaca-se o objetivo 

de desenvolvimento sustentável 12 “Assegurar padrões de produção e de consumo 

sustentáveis” e sua meta 12.7 que visa promover práticas de compras públicas 

sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais, influenciando as 

condutas dos agentes públicos a fim de contribuir ao desenvolvimento sustentável 

através do consumo e produção responsáveis: Cite-se um dos compromissos 

previstos na Agenda 2030:  

 

[...] fazer mudanças fundamentais na maneira como nossas 
sociedades produzem e consomem bens e serviços. Governos, 
organizações internacionais, setor empresarial e outros atores não 
estatais e indivíduos devem contribuir para a mudança de consumo e 
produção não sustentáveis, inclusive via mobilização, de todas as 
fontes, de assistência financeira e técnica para fortalecer as 
capacidades científicas, tecnológicas e de inovação dos países em 
desenvolvimento para avançar rumo a padrões mais sustentáveis de 
consumo e produção.  (UNITED NATIONS, The 2030 Agenda for 
Sustainable Development, 2015) 

 

A Meta 12.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável sofreu adaptações 

à realidade brasileira, passando a ser adotada nos seguintes termos: “Promover 

práticas de contratações e gestão públicas com base em critérios de sustentabilidade, 

de acordo com as políticas e prioridades nacionais.” 

Ensinam Melo e Jereissati (2020, p. 503) que a adaptação da Meta 12.7 dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável à realidade nacional, deveu-se ao fato de 

que o termo “compras sustentáveis” é mais restritivo do que contratação pública. O 
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termo “contratação pública” abrange além de compras, as obras e serviços, e está de 

acordo com a legislação brasileira, desde 2001; bem como a terminologia 

“contratações sustentáveis”, abrange o momento da aquisição dos bens, serviços e 

obras, o planejamento e a execução contratual.  

Mais uma vez, demostra-se a preocupação dos reflexos do consumo e 

produção ao meio ambiente. Como consequência, consta como um dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável a necessidade de se assegurar padrões de produção e 

consumo sustentáveis.  

Assim, como forma de assegurar padrões de produção e consumo 

sustentáveis, destaca-se a meta 12.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

que visa promover prática de compras públicas sustentáveis. Uma realidade a ser 

mais fomentada pelo setor público no Brasil.   

1.5 Pós Conferências – Considerações    

As conferências, agendas e relatórios então citados são de grande importância 

para as novas relações que se estabeleceram entre as Naçõe, no que se refere à 

temática ambiental. Isto porque chamou-se atenção para problemas importantes, 

como a alta da degradação ambiental e o aumento da pobreza dos países em 

desenvolvimento.  

Percebeu-se que o aumento da indústria dos países do Norte e a alta da 

pobreza dos países do Sul, repercutiam no aumento da degradação ambiental e, 

consequentemente, aumento da insustentabilidade ambiental o que carecia de 

medidas enérgicas para conter referida degradação.  

Por meio das conferências e seus relatórios, bem como das agendas deles 

resultantes, frutos de discussões dos Estados, pretende-se conciliar o crescimento 

econômico às questões de sustentabilidade ambiental.  

A partir das convenções, surgiram muitas organizações e movimentos que 

contribuíram e, ainda, contribuem às questões ambientais. Há maior consciência para 

a temática ambiental e se abriu um espaço para que os Estados integrassem às suas 

legislações práticas sustentáveis. Neste ponto, frise-se que as mudanças na gestão 

ambiental geradas na atividade empresarial foram ajustes às legislações impostas 

pelos Estados, decorrentes do pós conferências e agendas:   
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Longe de terem sido geradas da pro atividade empresarial, as 
mudanças na gestão ambiental foram um ajuste às legislações 
impostas pelo Estado, que por sua vez, influenciava-se por todos os 
movimentos, em especial as conferências que se sucediam após 
Estocolmo; o gerenciamento ambiental, portanto, resulta de um 
mercado globalizado que exige das empresas certificados (como a 
ISO 14000) que assim, adquirem enorme vantagem competitiva. 
(GURSKI; GONZAGA; TENDOLINI, 2012, p. 77)  

 

Sem dúvida, os planos de ações e agendas, frutos das convenções citadas, 

chamaram atenção às questões negativas produzidas pela crescente industrialização 

e aumento do consumismo frente à degradação do meio ambiente. A partir de então, 

muitos Estados incorporaram ações sustentáveis em suas legislações internas, como 

foi o caso do Brasil.  

Pós convenções, o Brasil fomentou mudanças legislativa, introduzindo 

diretrizes sustentáveis em suas leis.  

Como este trabalho limita-se à problemática do consumo público e suas 

repercussões, analisaremos o princípio do desenvolvimento nacional sustentável 

aplicado ao consumo estatal, o qual foi inserido na legislação interna que disciplina.  

1.6 O princípio do desenvolvimento nacional sustentável 

A expressão desenvolvimento sustentável traz a ideia de atender as 

necessidades do presente sem que haja um comprometimento às futuras gerações 

de atenderem as suas necessidades, conforme já mencionado.  

Logo os pilares do desenvolvimento sustentável seriam:  

 

[...] atender simultaneamente os critérios de relevância social, 
prudência ecológica e viabilidade econômica, ou seja, harmonizar os 
objetivos sociais, ambientais e econômicos. (GURSKI; GONZAGA; 
TENDOLINI, 2012, p. 77).  

  

No direito pátrio, o meio ambiente ecologicamente equilibrado tem sua matriz 

fundamental no artigo 225 da CRFB/88, tendo caráter vinculante e imperativo ao 

Estado bem como a toda a sociedade. Enquanto determinação constitucional, requer 

aplicação direta e imediata e implica em ações dos particulares e agentes públicos.  

Faz-se necessário frisar que o termo “sustentabilidade” e “desenvolvimento 

sustentável”, por vezes, são utilizados como sinônimos, outras não.  
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Oliveira e Ártico (2019, p. 159) entendem que o princípio da sustentabilidade 

tem amplitude muito maior que o princípio do desenvolvimento sustentável, sendo 

então duas realidades distintas, mas que se completam.  

Para os autores citados, o princípio da sustentabilidade tem incidência no 

campo ético, jurídico, enquanto que o princípio do desenvolvimento sustentável seria 

a meta a ser perseguida para o equilíbrio entre as exigências da economia e da 

ecologia.  

Para a Comissão Mundial (1991, p. 48-49) sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, desenvolvimento sustentável seria: 

 

[...] um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, 
a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento 
tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o 
potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e 
aspirações.  

 

Bittencourt (2014, p. 01), defende que a expressão desenvolvimento 

sustentável se confunde com o termo sustentabilidade, sendo conceituado como 

“aquele que atenda às necessidades das atuais gerações sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras de suprirem suas próprias necessidades”. 

Ferreira (2012, p. 47) também não faz distinção entre os termos 

desenvolvimento, desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, entendendo que 

essa discussão terminológica já faz parte do passado, uma vez que “[...] a própria 

noção de desenvolvimento pressupõe a de sustentabilidade e vice-versa”. 

Juarez Freitas (2012, p. 22) conceitua sustentabilidade como: 

 

Princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, 
a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização 
solidária do desenvolvimento do Estado e da sociedade pela 
concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, 
socialmente inclusivo, durável, equânime, ambientalmente limpo, 
inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente 
de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao 
bem-estar.  

 

Sobre o termo sustentabilidade, ressalta Villac (2019, p. 60-61) ter avançado 

em relação ao Relatório de Brundtland, por incluir, hodiernamente, outras dimensões 
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além de econômica, social e ambiental, referindo-se às dimensões éticas e jurídico-

político: 

(...) avança em relação a Brundtland por incluir dimensões outras, 
além da econômica, social e ambiental: ética e jurídico-política.  
Emerge a dimensão ética da sustentabilidade, que se relaciona com 
concepção de desenvolvimento sustentável que congregue o já 
difundido atendimento das necessidades das gerações presentes e 
futuras e, também, a perspectiva de bem-estar.  
(...) 
A dimensão jurídico-política da sustentabilidade refere-se à sua 
eficácia imediata, não dependente de regulamentação. Não há 
faculdade ou possibilidade de transigência do direito garantido pela 
sustentabilidade, seja para o presente, seja para o futuro. A 
sustentabilidade, além de seu conteúdo ético, é também juridicamente 
vinculante como um princípio constitucional implícito decorrente da 
incorporação como norma geral (art. 5º, § 2º, CF). Essa dimensão 
altera substancialmente o ordenamento jurídico e as políticas públicas.  

 

Sejam sinônimos ou não, os termos sustentabilidade e desenvolvimento 

sustentável se confundem e devem ser norteadores de um novo paradigma já 

incorporado ao sistema constitucional e legal pátrio, devendo nortear as decisões 

públicas em todas suas esferas.  

Neste trabalho, optou-se em utilizar como uma mesma realidade ambos os 

princípios, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, a despeito do diálogo 

diferenciador de alguns autores. Defendendo-se um desenvolvimento ligado às 

liberdades humanas ou bem-estar social, conforme ensinamento de Amartya Sen 

(2021, p. 68).   

Assim, a diretriz da sustentabilidade ou princípio do desenvolvimento nacional 

sustentável passa a ser incorporado ao ordenamento pátrio como se demostrará nos 

próximos itens. Nasce um modelo de desenvolvimento que não se concentra apenas 

no aspecto econômico, mas no bem-estar do ser humano. 

Na área de contratação pública, foi a partir da alteração da Lei n. 8.666/1993, 

pela Lei n. 12.349, de 15 de dezembro de 2010, que se passou a veicular a promoção 

do desenvolvimento sustentável como uma das finalidades da licitação pública.  

Com a mais novel Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n. 

14.133/2021, a promoção do desenvolvimento sustentável está refletida no princípio 

do desenvolvimento nacional sustentável. Referida Lei traz uma estrutura de prática 

de gestão pública sustentável, abordando critérios de sustentabilidade ambiental (art. 

144).  
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Neste contexto, pode-se afirmar que o consumo público se insere como uma 

possibilidade de atuação do gestor público em buscar a sustentabilidade, sem 

margens de discricionariedades. Em razão das dimensões éticas e jurídico-políticas 

da sustentabilidade, impõem-se decisões públicas que garantam um agir imediato e 

sustentável, a fim de contribuir a permanência de um meio ambiente equilibrado seja 

para a presente quanto para futuras gerações.   

1.7 O desenvolvimento como liberdade a partir da perspectiva de Amartya Sen  

Muitos são os conceitos de desenvolvimento. Vários autores buscam uma 

definição do que venha a ser esse instituto, mas alguns extremos devem ser evitados.  

Hoje a ideia de desenvolvimento, considerando apenas o aspecto econômico, 

não deve ser defendida, ou seja, não deve ser “amesquinhado como [sinônimo de] 

crescimento econômico” (VEIGA, 2008, p. 17-18).  

Também, “é necessário encontrarmos um caminho de conciliações entre o 

fundamentalismo ecológico e o economicismo arrogante” (SACHS, 2002, p. 52). 

A concepção do que vem a ser desenvolvimento sustentável foi em parte 

defendido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 

quando em 1990, elaborou o primeiro Relatório do Desenvolvimento Humano, o 

chamado RDH.  

Naquele momento, o desenvolvimento já não era considerado apenas pelo 

aspecto da economia, mas o parâmetro econômico era somente parte do 

desenvolvimento ou parte de algo maior, já que os seus resultados não refletiam nos 

benefícios para a população (SILVA, 2012, p. 4). 

Medir o desenvolvimento de um país baseando-se ao mero crescimento 

econômico, apenas em termo de renda per capita ou Produto Interno Bruto (PIB), 

significa ignorar diversas variáveis importantes, como acesso da população ao 

sistema de saúde e educação, por exemplo.  

Nesse sentido, ressalta Veiga (2008, p. 19) que o crescimento econômico não 

traduz melhores condições para a população:  

 

[...] o intenso crescimento econômico ocorrido durante a década de 
1950 em diversos países semi-industrializados (entre os quais o 
Brasil) não se traduziu necessariamente em maior acesso de 
populações pobres a bens materiais e culturais, como ocorrera nos 
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países considerados desenvolvidos.  

 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvimento refere-se especialmente à 

possibilidade das pessoas viverem o tipo de vida que venham a escolher e com a 

provisão dos instrumentos e das oportunidades para fazerem suas escolhas (VEIGA, 

2008, p. 81).  

O Programa instituiu o IDH que afere a média de metas alcançadas por um país 

considerando três dimensões básicas do desenvolvimento humano: qualidade de 

vida, acesso à educação e condições de vida dignas. Essas dimensões básicas são 

medidas pela esperança de vida ao nascer, alfabetização entre os adultos e pela 

escolarização combinada nos níveis primário, secundário e superior, bem como pelo 

PIB per capita – Paridade de Poder de Compra (PIB/PPC). Contudo, o IDH não é 

capaz de abarcar outras dimensões importantes, como ambiental.  

O economista e filósofo Amartya Sen não se contentou com os limites da 

ciência econômica ou mesmo o desenvolvimento medido por meio de parâmetros 

econômicos. O desenvolvimento por meio do crescimento apenas per capita não foi 

por ele defendido. Sen contribuiu para refutar essa falta ideia de desenvolvimento 

apenas vista pelo aspecto econômico (Sen, 2021, p. 27-53).  

Villac (2019, p.81) ressalta nas contratações pública a ideia de Amartya Sen, 

quando refuta desenvolvimento apenas pelo aspecto econômico:  

 
Ultrapassou-se, nas licitações, a concepção desenvolvimento como 
progresso econômico e consideram-se valores humanos, sociais e 
culturais em perspectiva condizente com o pensamento de Sen 
(2009), calcada em um desenvolvimento que tenha por objetivo as 
liberdades humanas. As licitações sustentáveis atuam como os meios 
para tanto e como “agentes ativos de mudança” (Sen, 2009, p.11) e, 
mais, implicam em conferir a um instituto jurídico geral e abstrato uma 
nova função social: a de viabilizar, na sua esfera de incidência, o 
desenvolvimento sustentável.  

 
 

Amartya Sen (2021, p. 27-53) constrói uma visão alternativa, defendendo a 

ideia de bem-estar no próprio valor da vida humana. Em sua obra “Desenvolvimento 

como Liberdade (2021)” defende que o desenvolvimento é um processo de expansão 

de liberdades reais que devem usufruir as pessoas. Para ele não é somente o 

crescimento econômico que determina o desenvolvimento. 
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Na perspectiva de desenvolvimento de Amartya Sen (2021, p. 54-77), defende-

se a ideia de desenvolvimento de forma interconectada, uma vez que envolve tanto a 

parte econômica quanto política e social. Para ele, necessariamente, o 

desenvolvimento está relacionado como melhoria de vida, integrando-se todas as 

liberdades. Não haverá desenvolvimento enquanto muitos cidadãos são privados de 

liberdades como fomes coletivas, pouco acesso à assistência médica, água limpa, 

educação, inserção no mercado de trabalho, segurança, etc.  

Sen (2021, p. 9-12) chama atenção, no início da obra, para o período em que 

estamos vivendo, um mundo de privação, destruições e opressões, existindo 

problemas novos convivendo com antigos. A persistência da pobreza e de 

necessidades não satisfeitas, fomes coletivas, violação de liberdades políticas 

elementares e de liberdades formais básicas, amplas negligências diante da condição 

de agente das mulheres e ameaças cada vez mais graves ao nosso meio ambiente e 

à sustentabilidade de nossa vida econômica e social. A abordagem que o autor 

procura explorar e examinar chama atenção que, para enfrentar os problemas citados, 

“temos de considerar a liberdade individual um comprometimento social.” 

Desta forma, a expansão da liberdade é o fim e o meio principal do 

desenvolvimento. O desenvolvimento deve perquirir a eliminação de qualquer 

privação de liberdade que venham a limitar escolhas e/ou oportunidades das pessoas 

de exercerem sua condição “humana” ou de agente (Sen, 2021, p. 36-42).   

Sen (2021, p. 144) ressalta que há muitas providências quanto à 

regulamentação e provisão governamental de incentivos apropriados por meio de 

impostos e subsídios, contudo deve ser considerado o comportamento ético referente 

às normas que favorecem o meio ambiente. Para ele deve ser dada a importância dos 

valores sociais e de um senso de responsabilidade que visem a reduzir a necessidade 

de ação impositiva do Estado. O desenvolvimento da ética ambiental pode ser inserido 

no trabalho que a regulamentação ou dispositivos se propõem a fazer:  

 
O desafio ambiental faz parte de um problema mais geral associado à 
alocação de recursos envolvendo “bens públicos”, nos quais o bem é 
desfrutado em comum em vez de separadamente por um só 
consumidor. Para o fornecimento eficiente de bens públicos, 
precisamos não só levar em consideração a possibilidade da ação do 
estado e da provisão social, mas também examinar o papel que pode 
desempenhar o desenvolvimento de valores sociais e de um senso de 
responsabilidade que viessem a reduzir a necessidade da ação 
impositiva do Estado. Por exemplo, o desenvolvimento da ética 
ambiental pode fazer parte do trabalho que a regulamentação 
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impositiva se propõe a fazer. 

 
Ressalta o autor que algumas obras de economia e política contém a expressão 

“escolha racional” nas escolhas sistemáticas que são baseadas exclusivamente em 

vantagens pessoais, que definidas de modo restrito, elaboram modelos “racionais” 

que dificultam considerações de ética, justiça ou interesse das gerações futuras, ou 

seja, diminuem a visão que nossas escolhas e ações devem considerar o interesse 

das gerações futuras (Sen, 2021, p. 144). 

Desta forma, na perspectiva de desenvolvimento de Sen, não é correto adotar 

o aumento de renda ou riqueza, ou somente aspectos econômicos, para medição do 

desenvolvimento, mas é necessário a melhora do indivíduo e fruição de suas 

liberdades. 

Amartya Sen nos ensina que é de suma importância para o alcance da 

satisfação dos indivíduos, a garantia não só do desenvolvimento econômico, mas 

humano também. Neste ponto, incluímos as necessidades ambientais humanas e sua 

fruição não só como direito desta geração, mas também como direito das futuras 

gerações.  

Ao comentar a concepção de desenvolvimento Amartya Sen, Veiga (2008, p. 

85) afirma que só há desenvolvimento quando os benefícios do crescimento servem 

à ampliação das capacidades humanas: 

 

Na concepção de Sen e de Mahbud, só há desenvolvimento quando 
os benefícios do crescimento servem à ampliação das capacidades 
humanas, entendidas como o conjunto das coisas que as pessoas 
podem ser, ou fazer, na vida. E são as mais elementares: ter uma vida 
longa e saudável, ser instruído, ter acesso aos recursos necessários 
a um nível de vida digno e ser capaz de participar da vida da 
comunidade.  

 

Ao encerrar sua obra, Amartya Sen afirma “O desenvolvimento é realmente um 

compromisso muito sério com as possibilidades de liberdade.” (Sen, 2021, p. 378). 

Desta forma, na perspectiva de desenvolvimento de Sen não é correto adotar 

o aumento de renda ou riqueza, ou somente aspectos econômicos, para medição do 

desenvolvimento, mas é necessário a melhora do indivíduo e fruição de suas 

liberdades. 
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2 A DIRETRIZ DA SUSTENTABILIDADE NO CONSUMO PÚBLICO 
AMBIENTALMENTE CONSCIENTE: uma análise dos principais normativos 
internos 

O Estado é consumidor de bens, serviços e obras, embora seja também agente 

normativo e regulador da ordem econômica. 

Não se pode olvidar o uso do poder de compra do Estado para o 

desenvolvimento sustentável, tanto no sentido de dever ser um consumidor 

consciente, bem como um influenciador para implementação de políticas de 

responsabilidade socioambiental no setor privado.  

Ao observar as questões tratadas nas convenções e reuniões da ONU já 

citadas, verifica-se que a evolução histórica das contratações públicas sustentáveis 

fora precedida pela preocupação dos Estados Nações com o meio ambiente.  

As mencionadas convenções internacionais, agendas e relatórios influenciaram 

as contratações sustentáveis e o consumo consciente, bem como a evolução da 

legislação interna dos Estados-membros da ONU, visando a promoção do 

desenvolvimento sustentável.  

Os valores constantes nas declarações internacionais de direitos humanos são 

de suma importância para a evolução da diretriz da sustentabilidade no consumo 

público pátrio.  

A iniciativa legislativa nacional, que fez incluir a diretriz da sustentabilidade no 

consumo público, somente aconteceria muitos anos depois dos primeiros movimentos 

internacionais sobre a defesa do meio ambiente.  

Mesmo após a realização da Conferência Mundial sobre o Homem e Meio 

Ambiente (Conferência de Estocolmo) e a elaboração do Relatório Brundtland pela 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento no ano de 1987, a 

legislação pátria quase nada disciplinava sobre a matéria.  

Contudo, a partir do movimento internacional, um novo olhar sobre o consumo 

se instaurou. Considerando a necessidade de se consumir menos e consumir 

produtos sustentáveis.  

Apesar da preocupação internacional sobre o meio ambiente remontar a 

década de 70 e 80, a introdução efetiva e evolução de normativos nacionais voltados 

ao consumo público ambientalmente consciente ocorreria somente no século XXI, a 

partir do ano de 2010. Movimento nacional recente.  

Grande ganho legislativo aconteceu com a Lei n. 12.349, de 15 de dezembro 
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de 2010, quando fez constar entre os princípios consagrados na Lei n. 8.666, de 21 

de junho de 1993, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.  

Após quase cinquenta anos da Conferência de Estocolmo, o normativo pátrio 

vem disciplinando de forma mais detalhada a questão das contratações sustentáveis, 

como consequência se verifica um consumo público mais consciente.  

Antes das mudanças legislativas que introduziram práticas sustentáveis ao 

consumo público, poucos normativos faziam menção sobre essas questões e pouco 

se contribuiu para o desenvolvimento nacional sustentável nas contratações. 

A seguir será discorrida a evolução normativa pátria no que se refere à diretriz 

da sustentabilidade no consumo público.   

2.1 A evolução da diretriz da sustentabilidade nas contratações públicas 

sustentáveis no Brasil e o consumo consciente: um olhar na legislação 

pátria 

Atendendo às recomendações previstas nas convenções da ONU, cada país é 

responsável em criar uma legislação sobre sustentabilidade no consumo. Desta 

forma, cabe, no âmbito interno, a legislação tratar sobre a matéria, prevendo diretrizes 

ambientais as quais deve-se cumprir.  

A política de sustentabilidade na atividade da administração pública no Brasil 

não só deve ser prevista em lei e normativos, mas deve ser acompanhada e 

fiscalizada.  

A Administração Pública tem o dever de conscientizar as pessoas com 

programas voltados às contratações públicas sustentáveis e consumo 

ambientalmente consciente.  

Através da legislação e por meio da execução dos regramentos será possível 

evoluir e alcançar um consumo público mais ambientalmente consciente.  

O direito ao tratar de desenvolvimento, sempre exercia modelo focado no 

crescimento econômico, mesmo que mudassem a classe dominante, mantinha-se o 

modelo de desenvolvimento voltado somente ao PIB e tão somente no crescimento 

econômico e no consumo. O crescimento econômico volta-se a um consumo em 

limites ou sem preocupações.  

Até então, o direito tradicional não se preocupava com uma perspectiva 

inclusiva ou voltada a garantir direitos básicos tradicionais como: água, alimentação, 
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saúde e outros, diferente do condizente no Estado Moderno (VILLAC, 2019, p. 65-66).  

Delimitando o tema tratado neste trabalho à reflexão de um direito que evolui 

do tradicional crescimento econômico a um direito positivo transformador do papel do 

Administrador voltado às compras sustentáveis e ao consumo ambientalmente 

consciente, faz-se necessário dissertar sobre a evolução da legislação sobre 

contratações públicas sustentáveis no Brasil e o consumo ambientalmente consciente, 

com foco na evolução da legislação pátria. 

Utilizando-se o termo contratação pública, por entender ser mais genérico do 

que compras públicas, uma vez que aquele é gênero do qual este é espécie, faremos 

uma análise dos normativos que introduziram na legislação o termo “contratações 

públicas sustentáveis” e possibilitam um consumo mais ambientalmente consciente.  

Os primeiros dispositivos que versavam sobre contratações públicas 

sustentáveis no Brasil não emaram de uma lei ou no ato normativo em sentido estrito, 

emanado pelo Congresso Nacional e sancionado, pois a matéria não veio a ser tratada 

quando da entrada em vigor da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n. 

8.666, de 21 de junho de 1993. Lei que disciplinou as licitações e contratos públicos. 

O governo federal, no ano de 1999, editou a Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P), tratava-se de um conjunto de iniciativas cuja compilação 

foi coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente cujo objetivo era estimular os 

agentes públicos a incorporar critérios de gestão ambiental em suas atividades diárias.  

Posteriormente, houve a inserção de sustentabilidade nas contratações 

públicas por meio de uma portaria do Ministério do Meio Ambiente, que disciplinou 

sustentabilidade nas contratações daquele Ministério. Tratava da Portaria MMA n. 61, 

de 15 de maio de 2008. Sua aplicação era restrita àquele ministério e suas entidades 

vinculadas.  

Mencionada portaria asseverou que todas as formas de contratações deveriam 

dar preferência por fornecedores e produtos comprovadamente de menor impacto 

ambiental e justificativa e especificações técnicas ambientais voltadas à preservação 

do meio ambiente e do bem-estar social.  

Posteriormente, outra norma também de natureza ou hierarquia inferior, 

contudo mais abrangente, tratou sobre a matéria. Desta vez, coube a Instrução 

Normativa n. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação/Ministério do Planejamento disciplinar os critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 
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Pública federal direta, autárquica e fundacional.  

Referida Instrução Normativa disciplinou que as aquisições de bens, 

contratações de serviços e obras deveriam conter critérios de sustentabilidade 

ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e 

descarte dos produtos e matérias-primas (art. 1º).  

A Instrução Normativa n. 1/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação incluiu a dimensão social e ambiental da sustentabilidade ao prever essas 

duas dimensões em seu artigo 6º e incisos, como por exemplo: a separação dos 

resíduos e sua destinação às associações ou cooperativas de catadores de materiais 

recicláveis, e o fornecimento pelas contratadas aos empregados os equipamentos de 

segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços.  

Ensina Villac (2019, p.70) que a Instrução Normativa n. 1/2010 introduziu 

inovações significativas nas contratações públicas, ao passar a exigir critérios de 

sustentabilidade, havendo uma subversão no direito positivo.  

Nos termos da CRFB/88, a competência para legislar sobre normas gerais de 

licitações e contratações é privativa da União (artigo 22, XXVII).  

No que se refere à legislação em sentido estrito “lei”, o primeiro instituto a se 

preocupar com a sustentabilidade nas aquisições públicas foi a Lei n. 12.187, de 29 

de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança de Clima 

(PNMC) e adotou outras providências, em decorrência do compromisso assumido no 

Protocolo de Quioto, que entrou em vigor em 16 de dezembro de 2005.  

Referida lei dispõe em seu art. 6º, inciso XII, critérios de preferência nas 

licitações para propostas que possuem maior economia de recursos naturais, redução 

da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos.  

Posteriormente, com a Medida Provisória n. 495, de 19 de julho de 2010, 

convertida em lei – Lei n. 12.349, de 15 de dezembro de 2010, fez-se constar entre os 

princípios da contratação pública “a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável”, a partir da alteração da redação original do artigo 3º da Lei n. 8.666/93. 

Destaca-se que a redação original da Medida Provisória n. 495 dispunha tão 

somente da expressão “promoção do desenvolvimento nacional” com o propósito de 

proteger o mercado interno. A inclusão do termo “sustentabilidade” se deu apenas na 

conversão em lei da referida Medida Provisória.  

Assim, ressalta Villac (2019, p. 65-76) que o termo “sustentável” não surgiu no 

texto da Emenda Constitucional, foi inserido diretamente no Projeto de Lei de 
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Conversão, publicado no dia 24 de novembro de 2010. A partir desta alteração, um 

novo ciclo iniciava nas contratações públicas, que passa a não se importar com o 

menor custo tão somente, mas com o menor “custo-valor”, incluído nesse, os aspectos 

econômico, ambiental e social.  

A alteração da Lei n. 8.666/93 veio congruente com a Declaração do Rio sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), que por seu princípio 8, prescreve: “para 

alcançar o desenvolvimento sustentável e uma melhor qualidade de vida para todas 

as pessoas, os Estados devem reduzir e eliminar os sistemas de produção e consumo 

não sustentados”.  

A partir da modificação da Lei n. 8.666/93, com redação dada pela Lei n. 

12.349/2010, passa a ser conhecido, no cenário nacional, a inserção do tema 

sustentabilidade nas contratações públicas.   

A inclusão do princípio do desenvolvimento nacional sustentável na legislação, 

nasce de forma genérica e abstrata:  

 

Perceba-se, no entanto, que a previsão da sustentabilidade da Lei n. 
8.666/1993 é ainda bastante genérica e abstrata. Não há outra regra 
dentro da Lei nº 8.666/1993, específica, que preceitue o modo como a 
variável ambiental deva ser considerada em licitações. (NIEBUHR, 
2020, p. 46)  

 
Ressalvada a observação de Niebuhr acima, não se pode negar que com a 

inclusão da sustentabilidade às contratações públicas uma nova ordem passaria a 

vigorar, possibilitando uma nova feição na gestão pública com as contrações voltadas 

à dimensão socioambiental.  

A despeito da mudança da Lei n. 8.666/93 não trazer expressamente a 

possibilidade de a Administração Pública introduzir às compras ou serviços, objetos 

com critérios ambientalmente sustentável, ou incorporar no julgamento das licitações 

variáveis ambientalmente corretas ou mesmo incluir nas cláusulas contratuais 

aspectos ambientais, considerando os normativos vigentes, adotou-se um novo olhar 

ou possibilidades para o consumo público, o qual deveria ser pautado no 

desenvolvimento nacional sustentável.  

Permitiu-se introduzir critérios ambientalmente corretos, sejam na descrição do 

objeto, sejam no julgamento das licitações ou mesmo nas cláusulas contratuais.  

O tema sustentabilidade nas contratações públicas também foi tratado na Lei 

n. 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações 
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Públicas - RDC.  

Pelo parágrafo 1º, artigo 4º, da Lei n. 12.462/2011, exige-se que as 

contratações realizadas devem respeitar normas referentes à disposição final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no 

procedimento de licenciamento ambiental; utilização de produtos, equipamentos e 

serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais; 

avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística; proteção do 

patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação 

do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas e acessibilidade para 

o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  

A referida Lei, por seu artigo 10, ainda prevê na contratação das obras e 

serviços, inclusive de engenharia, poder ser estabelecido remuneração variável 

vinculada ao desempenho da contratada, com base, dentre outros critérios, o de 

sustentabilidade ambiental. Ainda, conforme previsão do artigo 14, nas licitações 

disciplinadas pelo RDC, pode ser exigido requisitos de sustentabilidade ambiental. 

Em princípio, o RDC foi previsto para objetos referentes aos Jogos Olímpicos 

e Paraolímpicos de 2016, Copa das Confederações e Copa do Mundo da FIFA (2014) 

e com as obras de infraestrutura e de contratações dos serviços para os aeroportos 

até 350 Km das cidades-sede da Copa. Após, a utilização do RDC foi estendido às 

ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), às obras e serviços de 

engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e aos estabelecimentos 

penais, unidades de atendimento socioeducativo e, também, para outros objetos 

particularizados.  

Na esfera federal, o Decreto n. 7.746, de 05 de junho de 2012, disciplinou as 

chamadas licitações sustentáveis, regulamentando o artigo 3º da Lei n. 8.666/93, com 

alterações posteriores por meio do Decreto n. 9.178, de 23 de outubro de 2017, 

definindo como critérios e práticas sustentáveis: baixo impacto sobre recursos naturais 

como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água 

e energia; maior geração de empregos, preferencialmente como mão de obra local; 

maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que 

reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem sustentável dos recursos naturais 

utilizados nos bens, nos serviços e nas obras e, por fim, utilização de produtos 
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florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal ou de 

reflorestamento (artigo 4º do Decreto n. 7.746/2012, com alterações do Decreto n. 

9.178/2017). 

Desta forma, os critérios mencionados devem ser utilizados nas contratações 

públicas. Inclusive, incluindo-os como critérios de licitação que podem servir para 

desclassificação de licitantes. Nesse sentido: 

 

Agravo de Instrumento. Licitação. SENAC. Entidade do Sistema |s|. 
Aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93. Exigência de Declaração de 
Sustentabilidade. Possibilidade. Não apresentação. Desclassificação 
da licitante. (BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 
Agravo de Instrumento 700064488950, 2015)  

 

Vale registrar que, a despeito da previsão do Decreto n. 7.746/2012 estabelecer 

critérios de sustentabilidade, no que se refere à possibilidade da consideração da 

variável ambiental, assevera Niebuhr que este regulamento acabou atentando quanto 

a essa possibilidade, uma vez que o regulamento exigiu justificativa para a adoção de 

critérios de sustentabilidade, quando deveria ser exigido justificativa para a negativa 

da adoção de critérios de sustentabilidade nas licitações:  

 

Registra-se que ao mesmo tempo em que o Decreto Federal n. 
7.746/2012 avançou ao detalhar o conteúdo e exemplificar as 
possibilidades das licitações sustentáveis, ele também é um dos 
responsáveis pela sua contida aplicação prática. O artigo 2º do 
Decreto Federal n. 7.746/2012 prevê a possibilidade da consideração 
da variável ambiental na aquisição de bens e contratação de serviços, 
que deve ser justificada. O regulamento, nesse aspecto, acaba 
atentando contra uma das finalidades declaradas da Lei n. 8.666/1993, 
já que “se a ratio da licitação é promover o desenvolvimento 
sustentável, o uso de critérios de sustentabilidade deve[ria] ser regra, 
não faculdade”. Nessa linha de raciocínio, o regulamento deveria exigir 
justificativa para a negativa da adoção de critérios de sustentabilidade 
nas licitações, não o inverso. (NIEBUHR, 2020, p. 48) 

 

Em 2016, foi editada a Lei n. 13.303, de 30 de junho de 2016, a chamada Lei 

das Estatais, que também incluiu o desenvolvimento nacional sustentável em seu 

artigo 31.  

A mencionada Lei prevê a disposição final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; mitigação dos dados ambientais 
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por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental; utilização de 

produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de 

energia e de recursos naturais; avaliação de impactos de vizinhança, na forma da 

legislação urbanística; proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e 

imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado por 

investimentos realizados por empresas públicas e sociedades de economia mista e 

acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (artigo 32, 

§ 1º e incisos).  

A Lei n. 13.306/2016 disciplinou a possibilidade na contratação de obras e 

serviços, inclusive de engenharia, estabelece remuneração variável vinculada aos 

critérios de sustentabilidade ambiental (artigo 45). No mais, por seu artigo 47, III, 

possibilitou a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação sob 

o aspecto ambiental.  

Em 1º de abril de 2021, foi sancionada a Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos – (Lei n. 14.133 NLLC), a qual prevê, por seu artigo 193, II, a 

revogação da Lei n. 8.666/93, após dois anos de sua publicação para os entes 

federativos, exceto União.  

A Lei em comento faz menção expressa aos termos “sustentável” e 

“sustentabilidade” em três oportunidades, prevendo: (i) como um dos seus princípios, 

a observância do desenvolvimento nacional sustentável (artigo 5º); (ii) por seu artigo 

11, inciso IV, dispondo que o processo licitatório tem por um dos seus objetivos 

incentivar a inovação e o desenvolvimento sustentável; e (iii) na contratação de obras, 

fornecimento e serviços, dispondo a possibilidade de ser estabelecida remuneração 

variável vinculada ao desempenho do contratado em razão de critérios de 

sustentabilidade ambiental (artigo 144). 

A Lei n. 14.133/2021, diferentemente da Lei que a sucedeu (Lei n. 8.666/93), 

em uma simples leitura, traz em seu texto preocupação maior quanto ao impacto 

ambiental, ou seja, incentiva ainda mais a sustentabilidade em sua dimensão 

ambiental. 

Referida Lei traz um método novo “representa o mais próximo que podemos 

chegar (...), representa um enorme ganho para a Administração Pública e a 

sociedade.” (FERNANDES JACOBY, Ana Luiza; FERNANDES JACOBY, Jorge 

Ulisses, 2021, p.25).  

  A partir desta Lei há lastro para ressignificar a aplicação normativa, tanto 
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para quem empreende como para o agente público que deve observar o princípio do 

desenvolvimento nacional sustentável. 

O direito de preferência, previsto no artigo 26 e seus incisos I e II da NLCC, 

estabelece margem de preferência para bens manufaturados e serviços nacionais que 

atendam a normas técnicas brasileiras, bem como bens reciclados, recicláveis ou 

biodegradáveis, conforme regulamento.  

A NLCC, prevê em seu artigo 60, em caso de empate entre duas ou mais 

propostas, se não houver desempate, que será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: (i) Empresas 

estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de município, no território do Estado em que este se localize; (ii) Empresas 

brasileira; (iii) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; e (iv) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei n. 12.187, de 29 de dezembro de 2009.   

Ressalta-se que a mencionada Lei n. 12.187/2009 que institui a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC, trata de mitigação em seu artigo 2º, inciso 

VII, dispondo ser: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de 

recursos e as emissões por unidade de produção, bem como a implementação de 

medidas que reduzam as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os 

sumidouros.  

De um modo geral, a NLCC é bem mais assertiva quanto ao aspecto ambiental 

do que a Lei n. 8.666/93, uma vez que permite na licitação prova de qualidade do 

produto por meio de certificação que possibilite a aferir qualidade e conformidade do 

produto quanto ao aspecto ambiental (artigo 42, III).  

A NLCC ainda, prevê nas licitações, consoante artigo 45 e incisos: (i) 

Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

contratadas; mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão 

definidas no procedimento de licenciamento ambiental; (ii) Utilização de produtos, de 

equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução de 

consumo de energia e de recursos naturais; (iii) Avaliação de impacto de vizinhança; 

proteção do patrimônio histórico, cultural arqueológico e imaterial, inclusive por meio 

da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas e 

acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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A NLCC, por seu artigo 144, dispõe na contratação de obras e serviços, a 

possibilidade de se estabelecer remuneração variável vinculada ao desempenho do 

contratado com base em critérios de sustentabilidade ambiental.  

No que se refere à nulidade dos contratos administrativos, a NLCC prevê que 

a declaração de nulidade do contrato ou a suspensão da execução do contrato poderá 

ser realizada com motivação social e ambiental do contrato (artigo 147, III). 

Verifica-se que a NLCC trata da sustentabilidade de forma mais ampla do que 

a Lei n. 8.666/93, aproximando-se o texto da NLCC ao disposto nos modelos do RDC 

e à Lei n. 13.306/2016 (Lei das Estatais).  

A NLCC ressalta um aspecto antes não expresso na Lei n. 8.666/93, o ciclo de 

vida do objeto:  

 

[...] a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção apta a gerar o resultado de 
contração mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto. (Artigo, 18, VIII) 

 

O ciclo de vida do objeto é previsto no artigo 3º, inciso IV, da Lei n. 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos) que conceitua “ciclo de vida do produto” como: 

a série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 

matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final.  

Para Niebuhr (2020, p. 50), a partir da avaliação do ciclo de vida do produto ou 

serviço nas contratações públicas, a vantajosidade não necessariamente se expressa 

em termos de economicidade, podendo ser mais vantajosa uma solução 

economicamente mais cara, caso demande menos matéria-prima, por exemplo, ou 

mesmo gere menor volume de resíduos não aproveitáveis. 

Verifica-se então uma ruptura no modelo tradicional das contratações públicas. 

Isto porque com a dimensão ambiental ou desenvolvimento nacional sustentável é 

possível uma mudança de um comportamento marcadamente apenas econômico até 

então desenvolvido. Porque se antes buscava-se o menor preço do produto ou 

serviço, com a preponderância do menor preço do bem ou serviço, hoje o aspecto da 

sustentabilidade deve ser observado no ciclo da contratação.   

Vale frisar que o “princípio do desenvolvimento sustentável” não é somente 

aplicável ao processo licitatório. A dimensão deste princípio inclui consumir cada vez 
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menos alguns produtos, como a diminuição da aquisição de papéis, de copos 

descartáveis, de combustíveis, etc.  

Cada vez mais a diminuição do consumo de certos produtos que prejudicam o 

meio ambiente contribuem à prática da sustentabilidade. Não é somente as licitações 

sustentáveis que passaram a prever a dimensão ética como também, por exemplo, a 

racionalização no uso de veículos oficiais (VILLAC, 2019, p. 80). 

Assim, concluímos que a partir da introdução do princípio do desenvolvimento 

sustentável nas contratações públicas, deixou-se de lado a perspectiva somente de 

menor preço. Outros valores passam a ser observados, valores de cunho ambiental e 

social.  

O desenvolvimento econômico aquele que surgiu no século XX, com objetivo 

apenas de se ocupar de finanças públicas e aumentar o poder econômico e militar do 

soberano, sem preocupação significativa das condições de vida povo (NALINI, 2020, 

p. 1) não se sustenta mais.  

Hoje, as contratações públicas devem estar alinhadas ao aspecto da 

sustentabilidade, ou seja, devem estar alinhadas com a preservação do meio 

ambiente e aos aspectos sociais como: os regramentos de associações e 

cooperativas de catadores na gestão dos resíduos recicláveis decorrentes das 

contratações públicas e regramentos específicos para micro e pequenas empresas.  

Para Niebuhr (2020, p. 26-27) o princípio do desenvolvimento nacional 

sustentável decorre da ideia de se observar critérios sociais, ambientais e econômico 

nas contratações públicas. Desta forma, a consideração deste princípio flexibiliza 

outros princípios como o da economicidade.  

Por fim, ressalta-se que o desenvolvimento nacional sustentável nas 

contratações públicas, em visão sistemática, deve considerar também o não comprar 

ou a diminuição de aquisições de produtos que prejudiquem ao meio ambiente, 

permitindo-se iniciativas de gestão que possibilitem nova cultura organizacional no 

setor público (VILLAC, 2019, p. 85). 

O Poder Judiciário, em sua função administrativa, tem participação ativa na 

aplicação da sustentabilidade nas contratações públicas. No próximo subitem será 

discorrido sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário.  

2.2 A política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário 
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Um exemplo de iniciativa de gestão, visando o desenvolvimento nacional 

sustentável, é a política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário. 

Disciplinada por meio da Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) n. 400, 

de 16 de junho de 2021. 

Referida Resolução disciplina as ações ambientalmente corretas para redução 

do impacto ao meio ambiente, ressaltando a redução do consumo, com o 

reaproveitamento e reciclagem de materiais, a revisão dos modelos de padrão de 

consumo e a análise do ciclo de vida dos produtos (§1º, artigo 2º).  

Em seu artigo 2º, caput, determina que os órgãos do Poder Judiciário adotem 

modelos de gestão organizacional com processos estruturados que promovam a 

sustentabilidade, atendo-se para ações ambientalmente corretas, economicamente 

viáveis e socialmente justas e inclusivas, culturalmente diversas e pautadas na 

integridade, em busca de um desenvolvimento nacional sustentável.  

O artigo 4º estabelece, aos órgãos do Poder Judiciário, a gestão do Plano de 

Logística Sustentável (PLS). O PLS trata-se de instrumento alinhado à Estratégia 

Nacional do Judiciário, bem como aos Planos Estratégicos dos órgãos. Tem objetivos 

e responsabilidades definidas, possui indicadores, metas, prazos de execução e 

mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados, permitindo-se, com isso, 

estabelecer e acompanhar práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade, 

que objetivem uma melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de 

trabalho, considerando a visão sistêmica do órgão (artigo 5º da Resolução n. 

400/2021).  

Por seu artigo 16, inciso VII, alíneas “a” a “j”, prevê ações que estimulem: (i) O 

aperfeiçoamento contínuo da qualidade do gasto público; (ii) O uso sustentável de 

recursos naturais e bens públicos; (iii) A redução do impacto negativo das atividades 

do órgão no meio ambiente com a adequada gestão dos resíduos gerados; (iv) A 

promoção das contratações sustentáveis; (v) A gestão sustentável de documentos e 

materiais; (vi) a sensibilização e capacitação do corpo funcional e de outras partes 

interessadas; (vii) A qualidade de vida no ambiente de trabalho; (viii) A promoção da 

equidade e da diversidade; e (ix) A inclusão social e o controle de emissão de dióxido 

carbono no âmbito do órgão do Poder Judiciário.  

Tratando-se das contratações sustentáveis, a Resolução n. 400/2021 – CNJ, 

dispõe, em seu artigo 20, inciso I e alíneas, que se deva incluir práticas de gestão 

sustentável, racionalização e consumo consciente, considerando as seguintes etapas: 
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(i) Verificação da real necessidade de aquisição do produto e/ou serviço, nas fases de 

elaboração do Plano Anual de Compras e Contratações; (ii) A análise da série histórica 

de consumo, na fase de atendimento às demandas, de forma a fomentar o alcance do 

ponto de equilíbrio; e (iii) As inovações no mercado fornecedor e o ciclo de vida do 

produto.  

O artigo 21 da Resolução n. 400/2021 – CNJ acrescenta que as contratações 

realizadas pelo Poder Judiciário devem observar critérios de sustentabilidade 

referentes aos bens, serviços e obras, incluindo execução de reformas, locação, 

aquisição e manutenção predial de bens imóveis.  

O PLS do CNJ, foi instituído pela Portaria n. 22, de 25 de janeiro de 2021, que 

dispõe sobre medidas para minimizar os impactos causados ao meio ambiente 

decorrentes das atividades do próprio Órgão.  

É sobre este aspecto da diretriz da sustentabilidade no consumo público que 

abordará o Capítulo 3.  

Será verificada a evolução das contratações públicas sustentáveis nos últimos 

anos, sob o aspecto do consumo ambientalmente consciente, a partir das informações 

teóricas e práticas da evolução da logística sustentável no TJAM.   
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3 PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL NO PODER JUDICIÁRIO: 
considerações e análise da Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas   

Como visto anteriormente, o consumo público busca ser adequado em três 

pilares do desenvolvimento: econômico, social e ambiental, passando por uma 

evolução que abandona a dimensão linear de ciclo de vida do contratado para adotar 

o conceito de circularidade.  

A dimensão linear considera o processo extrativo de matérias-primas e 

consumo final dos bens e produtos. A economia circular inclui na vida dos produtos 

atividades como reparação, remanufatura e renovação. Isto significa que “[...] em vez 

de aceitar o fim da vida do produto ou bem, encontram-se formas de reaproveitamento 

do bem enquanto tal o usa-se o mesmo como matéria prima para a produção de outro 

bem” (CARVALHO, 2020, p. 89-90). 

Importa registrar que a evolução legislativa em sentido estrito “Lei”, conforme 

analisada no Capítulo 2 deste trabalho, também foi acompanhada de instrumentos 

complementares de políticas públicas de gestão voltadas à sustentabilidade.  

Também, a diretriz da sustentabilidade no consumo público vai muito além de 

apenas contratar sustentável. Está na forma de usar os recursos públicos como a 

diminuição de gastos com consumo de energia, buscar formas alternativas e limpas 

de energia, ou seja, consumir cada vez mais ambientalmente sustentável.   

Esta pesquisa delimita-se nas medidas implementadas pelo Poder Judiciário 

para fomentar a prática da Diretriz da Sustentabilidade no consumo público 

ambientalmente correto, precipuamente, na experiência de execução do plano de 

logística sustentável pelo TJAM que o levou a ficar sempre entre os cinco melhores 

tribunais de justiça na área socioambiental, desde a implantação do ranking de 

sustentabilidade do CNJ (2018), conforme será estudado neste Capítulo. 

Vale lembrar que a política de sustentabilidade do Poder Judiciário visa adotar 

modelos de gestão organizacional baseada em processos estruturados que 

promovam a sustentabilidade com base em ações ambientalmente corretas, viáveis 

socialmente e economicamente, bem como socialmente justas e inclusivas, 

ressaltando a diversidade cultural, sendo pautadas na integridade sempre em busca 

do desenvolvimento nacional sustentável já estudado no Capítulo 1 desta pesquisa.  

Assim, as ações propostas no consumo público ambientalmente sustentável do 

Poder Judiciário visam sempre a redução do impacto ao meio ambiente, almejando a 
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redução do consumo e o reaproveitamento e reciclagem de materiais, a revisão dos 

modelos de padrão e a análise do ciclo de vida do produto (art. 1º e 2 da Resolução 

CNJ n. 400, de 16 de junho de 2021).  

A seguir serão estudadas as medidas implementadas no Poder Judiciário que 

visam promover a sustentabilidade, após o quê será estudado o Plano de Logística 

Sustentável do TJAM.    

3.1 Medidas implementadas pelo Conselho Nacional de Justiça 

Os valores ambientais previstos no ordenamento jurídico refletem na atuação 

do Poder Judiciário, pois exigem uma concretude dos direitos ambientais. Em sua 

função típica, o Judiciário vem emanando decisões importantes para implementação 

das políticas públicas relacionadas à tutela ecológica, a fim de dar interpretações 

conforme o direito.  

Frise-se não ser objetivo deste estudo a análise de ações judiciais ambientais 

ou jurisprudência, a despeito da grande importância da função típica do Poder 

Judiciário “julgar” para implementação da diretriz da sustentabilidade. Esta pesquisa 

tem seu objeto limitado à análise da função do agente público na gestão administrativa 

sustentável, isto é, na contratação pública ou modo de uso que reflita em uma forma 

de consumo ambientalmente consciente.  

Assim, a delimitação deste objeto será na função atípica “o administrar” do 

Poder Judiciário e a aplicação da diretriz da sustentabilidade nos últimos anos. Mais 

à frente serão analisadas as medidas implementadas pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas para minimizar os impactos causados pelo consumo ao meio 

ambiente, a partir das informações teóricas e práticas sobre o Plano de Logística 

Sustentável do TJAM. 

O tema socioambiental como preocupação administrativa do Poder Judiciário 

teve início com a Recomendação do CNJ n. 11, de 22 de maio de 2007, ato que 

orientou os Tribunais a adotarem políticas públicas voltadas à formação e recuperação 

de um ambiente ecologicamente equilibrado, bem como promover conscientização 

dos seus servidores e jurisdicionados sobre a necessidade de proteção do meio 

ambiente.     

Em 2015, o CNJ editou a Resolução CNJ n. 201. Sobre a matéria ressaltam 

Bastos e Roque (2021, p. 11) que o CNJ como órgão administrativo, tem como 
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principal função fazer o controle da atuação administrativa e financeira do Judiciário, 

fomentando a diretriz da sustentabilidade no consumo dos órgãos e entidades a ele 

vinculado. Isto se dar com a edição de normativos de observância pelos órgãos: 

 

No campo das políticas públicas que fomente à sustentabilidade no 
Poder Judiciário, cabe ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
elaborá-las em consonância com o texto constitucional. Um passo 
importante nessa direção foi dado com a edição da Resolução CNJ nº 
201, de 3 de março de 2015, revogada pela Resolução nº 400, de 16 
de junho de 2021, que dispões sobre a política de sustentabilidade no 
âmbito do Poder Judiciário.  

 

A Resolução do CNJ n. 400, de 16 de junho de 2021, veio substituir a Resolução 

de número 201, de 03 de março de 2015, e, ao revogá-la, disciplinou a política de 

sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário. 

A já revogada Resolução/CNJ n. 201/2015 estabeleceu que os órgãos do Poder 

Judiciário deveriam criar unidades ou núcleos socioambientais, estabelecer suas 

competências e implantar o respectivo Plano de Logística Sustentável (art. 1º).  

A partir da Resolução/CNJ n. 400/2021, o CNJ destina sua atenção para a 

sustentabilidade, a qualidade de vida do servidor público, a qualidade do gasto público 

e também a educação ambiental, como catalisadoras da transformação da cultura 

vigente.   

O artigo 2º da Resolução/CNJ n. 400/2021 determina expressamente que os 

órgãos do Poder Judiciário devam estabelecer modelo de gestão organizacional que 

promova a sustentabilidade:  

 

(...) modelos de gestão organizacional com processos estruturados 
que promovam a sustentabilidade, com base em ações 
ambientalmente, economicamente viáveis e socialmente justas e 
inclusivas, culturalmente diversas e pautadas na integridade, em 
busca de um desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Ressalta-se que a citada Resolução veio na mesma esteira das já mencionadas 

Lei n. 8.666/1993 e Lei n. 14.133/2021, ao consagrar o princípio do desenvolvimento 

nacional sustentável. 

A Resolução/CNJ n. 400/2021 estabelece que os órgãos do Poder Judiciário 

devem adotar modelos de gestão organizacional baseada em processos estruturados 
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que fomentem a sustentabilidade, com ações ambientalmente corretas, 

economicamente viáveis e socialmente justa e inclusivas, culturalmente diversas e 

pautadas na integridade, em busca de um desenvolvimento sustentável (art. 2º).  

Assim, a sustentabilidade vem sendo ampliada e fomentada em normativos 

implementados pelo CNJ. Neste aspecto, ressaltam Bastos e Roque (2021, p. 11) que 

a política de sustentabilidade do Poder Judiciário tem relação com os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável - ODS 12 “Consumo e Produção Sustentáveis”, pois 

destina-se a assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. Alinha-se às 

metas 12.2 (Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos 

naturais), 12.5 (Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio 

da Economia Circular e suas ações de prevenção, redução, reciclagem e reuso de 

resíduos) e 12.7 (Promover práticas de contratações e gestão públicas com base em 

critérios de sustentabilidade, de acordo com as políticas e prioridades nacionais).   

Registre-se que a Resolução/CNJ n. 400/2021 prevê indicadores mínimos os 

quais devem ser aplicados nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário para que seja 

avaliado o desempenho ambiental e econômico do Plano de Logística Sustentável. As 

variáveis e indicadores mínimos constam no anexo da Resolução/CNJ n. 400/2021.   

Os indicadores mínimos são: consumo e gasto com papel; consumo e gasto 

com copos descartáveis; consumo e gasto com água mineral envasada; quantidade 

de impressões e de equipamentos de impressão; consumo e gasto com energia 

elétrica e se faz uso de energia alternativa; consumo e gasto com água e esgoto; 

gestão de resíduos, com informações sobre destinação de materiais para reciclagem 

ou com descarte ecologicamente correto; gastos com reformas e construções; gastos 

com limpeza dos órgãos; gastos com vigilância; gastos com telefonia fixa e móvel; 

quantidade de veículos, quilometragens rodadas, gastos com manutenção de veículos 

e com contratos de agenciamento de transporte terrestre; consumo e gasto com 

combustível; gastos com serviços gráficos; aquisições e contratações sustentáveis; 

ações voltadas à qualidade de vida e ações solidárias; e capacitação em temáticas da 

sustentabilidade.  

Os dados referentes à Resolução/CNJ n. 400/2021 são coletados via sistema. 

Para tanto, os Tribunais encaminham mensalmente, até o dia 30 do mês subsequente, 

os dados de algumas variáveis e anualmente de outras variáveis até o dia 28 de 

fevereiro do ano posterior ao que se refere.  

Para o último balanço publicado, 6º Balanço da Sustentabilidade do Poder 
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Judiciário, ano 2022, os Tribunais enviaram dados apurados sob a ótica de ambos 

normativos: Resolução CNJ n. 400/2021 e Resolução CNJ n. 201/2015, uma vez que 

a alteração normativa ocorreu durante o transcurso do ano de 2021. Essa sexta edição 

Judiciário apresenta a série histórica consolidada de indicadores apurados no período 

de 2015 a 2021.  

Pela Resolução/CNJ n. 201/2015, ora revogada, os respectivos conselhos e 

órgão do Poder Judiciário publicavam relatório de desempenho do Plano de Logística 

Sustentável, contendo: consolidação dos resultados alcançados, a evolução do 

desempenho dos indicadores estratégicos do Poder Judiciário com foco 

socioambiental e econômico, identificação das ações a serem desenvolvidas ou 

modificadas para o ano seguinte. O plano de logística sustentável subsidiava, 

anualmente, o Balanço Socioambiental do Poder Judiciário (arts. 23 e 24 da 

Resolução CNJ n. 201/2015).   

Outros avanços normativos do Poder Judiciário referentes às questões 

ambientais foram: a edição da Resolução CNJ n. 433, de 27 de outubro de 2021, que 

instituiu a Política Nacional do Poder Judiciário para o Meio Ambiente; e a criação do 

SireneJud, que trata de um painel interativo nacional de dados ambiental e 

interinstitucional, disciplinado pela Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 08, de 25 de 

junho de 2021.  

Como marco inovador do CNJ, tem-se a instituição do Prêmio Juízo Verde, 

criado pela Resolução CNJ n. 416, de 10 de setembro de 2021 e regulamentado pela 

Portaria CNJ n. 62 de 22 de fevereiro de 2022. Essa iniciativa tem como objetivo 

premiar inovações na área ambiental, bem como incentivar o aumento de 

produtividade do Poder Judiciário na mesma área.  

Outro normativo importante é a Portaria CNJ n. 133/2018, que instituiu o Comitê 

Interinstitucional destinado a proceder estudos e apresentar proposta de integração 

das metas do Poder Judiciário com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030.  

Desta forma, importa registrar, o grande avanço que vem desempenhando o 

Poder Judiciário na promoção da diretriz da sustentabilidade no consumo público, 

dando efetividade, em sua função administrativa e ao art. 225 da CRFB/88, que impõe 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defender o meio ambiente, bem como 

preservá-lo para as futuras gerações.  

Em cumprimento à Resolução CNJ n. 400/2021, que disciplinou a elaboração 



50 
 

e a implantação do Plano de Logística Sustentável – PLS do Poder Judiciário, os 

Tribunais têm elaborado e executado políticas de sustentabilidade, adotando modelos 

de gestão organizacional e de processos que visam à promoção da sustentabilidade 

ambiental, impulsionando a implantação da diretriz da sustentabilidade no consumo 

público. Por exemplo, podemos citar o TJAM que editou seu Plano de Logística 

Sustentável (2021-2026).  

O Plano de Logística Sustentável/TJAM 2021-2026 é resultado do trabalho do 

Subcomitê de Logística Sustentável e do Núcleo Socioambiental, regulamentados 

pelas Portarias TJAM n. 605/2017 e 1619/2019, respectivamente. O Plano de 

Logística Sustentável do TJAM será estudo em subitem 3.3.   

Assim, a partir da Resolução CNJ n. 400/2021 o CNJ monitora e avalia os 

Planos de Logística dos órgãos do Poder Judiciário. Uma vez ao ano, os Tribunais 

produzem relatório de desempenho do Plano de Logística Sustentável e encaminham 

ao CNJ. Os dados são compilados para análise dos indicadores que compõem o 

Índice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS) do Poder Judiciário. Após, a análise 

o CNJ elabora o balanço de sustentabilidade do Poder Judiciário. 

O IDS é um indicador que avalia o resultado combinado de vários indicadores 

distintos, permitindo a comparação entre os tribunais.  

Por meio do Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário apresenta-se os 

resultados das análises dos diferentes indicadores e, ao final, com base no IDS, 

compara os órgãos do Poder Judiciário por segmento de Justiça (Estadual, Eleitoral, 

Trabalhistas, etc.,) estabelece um ranking entre os Tribunais, indicando o desempenho 

no planejamento e execução das estratégias e ações pautadas pela sustentabilidade.  

De fato, as medidas implementadas pelo CNJ alcançam resultados 

significativos na busca de minimizar os impactos causados pelo consumo ao meio 

ambiente, antes não fomentadas.  

A Resolução CNJ n. 201/2015 foi um marco importante na consolidação da 

política socioambiental dentro do Poder Judiciário. A atuação do CNJ elaborando atos 

normativos, coletando dados desde os anos de 2015 no âmbito da Justiça, fez com 

que o tema ganhasse importância, atingindo ano após ano melhores resultados aos 

indicadores estabelecidos. Importante frisar que os dados trazidos neste estudo 

refletem as informações diretamente alimentada em sistema próprio. A seguir, 

destaca-se os pontos de melhora no ano 2021 comparado ao ano 2020, alcançados 

pelo Poder Judiciário (Conselho Nacional de Justiça, p. 96-97, 2022):  
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Economia de R$ 5,5 milhões (42,5%) no gasto com aquisição de 
suprimento de impressão; economia de R$ 2,6 milhões (4,5) no gasto 
com contratos de terceirização de impressão; economia de 1,3 no 
gasto com aquisição de impressoras; redução de 1,6% no consumo 
de energia elétrica; redução de 4,3% no consumo de água e esgoto, 
gerando uma economia de R$ 7,9 milhões (10,3%); aumento de 19% 
no total de materiais destinados à reciclagem, mesmo com queda no 
consumo de material; economia de 16,1% (R$ R$ 62,8 milhões) no 
gasto com reformas de pequeno porte, com mudanças de layout; 
economia de 10% (R$ 89 milhões) nos gastos com contratos e 
produtos de limpeza; economia de 9,4% no gasto com contrato de 
vigilância, em aproximadamente R$ 100 milhões e redução de 3,1% 
na quantidade de postos de vigilância; economia de R$ 22 milhões em 
gastos com manutenção de veículos (redução de 5%) e com contratos 
de motoristas (redução de 11,5%). 
 

A seguir será estudado o consumo público ambientalmente consciente nos 

Tribunais de Justiça do Bioma Amazônico, com análise dos principais indicadores 

estabelecidos pelo CNJ. 

3.2 Consumo público ambientalmente consciente nos Tribunais de Justiça do 

Bioma Amazônico 

A Amazônia Legal é o nome que foi atribuído pelo governo brasileiro para 

determinar a área da Floresta Amazônica que pertence ao Brasil.  

Essa área abrange nove estados: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, 

Roraima e parte de Mato Grosso, Tocantins e Maranhão. Nesse intervalo, os estados 

do Amazonas e de Roraima (IBGE, 2021). 

A geografia da Amazônia é marcada pela presença do rio, como bem salientou 

Benchimol (1977, p. 437):  

 

Por aí se deduz que na Amazônia a geografia, para viver, andar, 
trabalhar e comer, é o rio. O Traço físico-geográfico mais importante 
do rio é o seu regime de enchentes e vazantes que determina, com as 
oscilações, as transformações e mudanças econômicas na 
exploração, na ocupação da terra e no trabalhado do homem.  

 

Outra característica do local é sua grandeza continental que não apresenta 

uniformidade de paisagem e ecossistemas. Saliente-se que é possível encontrar na 

Amazônia legal diferenças regionais humanas, geográficas, geológicas, econômicas, 

sociais, étnicas.  
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A despeito da grandeza continental e diferenças regionais, a Amazônia 

brasileira e marcada por uma floresta tropical chuvosa com rios, lagos e paranás, isto 

é: esse “universo amazônico, é marcado por uma floresta tropical chuvosa e seus rios” 

(BENCHIMOL, 2010, p. 113-117).  

Outro marco da Amazônia Legal é a ausência de um clima que possua as 

quatro estações clássicas. No que se refere ao maior estado do Bioma Amazônico, o 

Amazonas, o local é marcado por temperaturas altas e períodos com intensas chuvas. 

Território também marcado pelo excesso de umidade durante o ano1.  

Estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, por 

meio de sua Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais2 concluiu pelo 

potencial agressivo do clima referente à Amazônia Legal:  

 

A localização da região em estudo em latitudes de máxima radiação 
solar propicia alta disponibilidade de fluxos energéticos, causa direta 
do potencial agressivo do clima. Porém, esse potencial está 
intimamente relacionado aos mecanismos atmosféricos geradores de 
chuva e aos diferentes tipos de vegetação que interferem de forma 
acentuada nos elementos hídricos e térmicos. Assim, no bioma da 
floresta os excessos hídricos são resultantes das chuvas convectivas 
(trocas de calor e vapor d’água superfície) que são extremamente 
favorecidas pela presença da floresta, que exerce duplo papel nos 
sistemas naturais: propiciadora de vapor d’água para a atuantes.  

 

A Amazônia brasileira é um território heterogêneo que não deve ser visto como 

“pulmão do mundo”, mas um local que deve ter aproveitamento racional da vocação 

e da biodiversidade de cada microrregião, cujo conhecimento científico tem grande 

importância para um desenvolvimento sustentável. As ações e união de esforços de 

todos contribuem para soluções aos problemas econômico-sociais da região 

Amazônica.  

Benchimol (2010, p. 153) ressalta a “necessidade de conciliação entre os 

 

1 O mapa do Potencial de Agressividade Climática executado pela Coordenação de Recursos Naturais 
e Estudos Ambientais – CREN, da Diretoria da Geociências do IBGE, aponta o Estado do Amazonas 
como uma área caracterizada pelo excesso de umidade durante todo o ano. Disponível em: 
https://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/climatologia/mapas/regional/Map_Amazonia_Poten
cialAgressividadeClimatica_2014.pdf. Acesso em: 20 ago. 2022.  
2 A interpretação e avaliação das condições climáticas na Amazônia Legal, expressas na Carta do 
Potencial de Agressividade Climática representam parte dos estudos do Diagnóstico Ambiental da 
Amazônia Legal, desenvolvido pela Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais – CREN 
da Diretoria de Geociência do IBGE. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv95900.pdf. Acesso em: 20 ago. 2022.  
 

https://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/climatologia/mapas/regional/Map_Amazonia_PotencialAgressividadeClimatica_2014.pdf
https://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/climatologia/mapas/regional/Map_Amazonia_PotencialAgressividadeClimatica_2014.pdf
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diâmetros opostos do binômio homem-natureza na Amazônia”, sendo necessário ter 

uma agenda positiva que não exclua a criação de uma infraestrutura física, social e 

econômica, dando uma maior competitividade regional em todas as regiões 

amazônicas brasileiras.  

Quando se fala em conciliação entre os diâmetros opostos do binômio homem-

natureza Amazônica inclui-se programas e projetos não só do setor privado, mas 

resultantes de ações e iniciativas do setor público com políticas de sustentabilidade, 

adoção de modelos de gestão organizacional com processos estruturados, 

promovendo a sustentabilidade e, em última análise, o desenvolvimento nacional 

sustentável.  

Uma importante diretriz ou iniciativa proposta pelo setor público, como uma 

ação de política de sustentabilidade é tema deste trabalho. Como já mencionamos, a 

política ou diretriz de sustentabilidade aplicada no âmbito do Poder Judiciário.  

Os resultados principais das ações do Poder Judiciário dentro da política de 

sustentabilidade estão consolidados nos Balanços da Sustentabilidade publicados 

anualmente pelo CNJ.  

A partir deste ponto da pesquisa, serão analisados alguns dos indicadores 

utilizados pelo CNJ, apoiando-se sempre no conceito de sustentabilidade, com metas 

a serem atingidas, bem como será dada ênfase aos órgão do Poder Judiciário do 

segmento estadual (Tribunal de Justiça) com jurisdições inserida em sua totalidade 

territorial do Bioma Amazônico, a saber: Tribunal de Justiça do Estado do Acre, 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e 

Tribunal de Justiça do Estado de Roraima.   

O CNJ lançou o último Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário e 

publicou a série histórica consolidada de indicadores apurados no período de 2015 a 

2021 (6º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário), que retrata a política da 

sustentabilidade no âmbito do referido Poder.  

A partir deste ponto, serão estudados alguns indicadores para avaliação do 

desempenho ambiental e econômico do Plano de Logística Sustentável do Poder 

Judiciário.   

Referente ao indicador “Consumo de Papel”, extrai-se do 6º Balanço da 

Sustentabilidade do Poder Judiciário que o consumo de papel nos Tribunais do Bioma 

Amazônico vem caindo desde 2015, quando se iniciou a política socioambiental 
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implementada pelo CNJ. Houve uma redução de 16% se comparado com 2020 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p. 23).  

Os Tribunais de Justiça do Estado do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia 

e Roraima, segundo Gráfico do Conselho Nacional de Justiça, consumiram papel 

abaixo da média de 2,7, se comparados aos Tribunais de Justiça de outras regiões, 

conforme se observa nos dados do CNJ (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2022, p. 29), constante no gráfico a seguir:  

 

Gráfico 1- Consumo de papel per capita em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 29.  

 

Referente ao indicador “copos descartáveis”, segundo dados do CNJ, o 

consumo de copos descartáveis pelo Poder Judiciário reduziu 39% no ano de 2021 

se comparado ao ano de 2020. (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, p. 30, 2022) 

Os Tribunais de Justiça do Bioma Amazônico, quase todos, à exceção do 

Estado do Amapá, consumiram copos descartáveis abaixo da média nacional (0,8) se 

comparados aos outros Tribunais de Justiça.  

O Tribunal de Justiça do Estado do Acre não consumiu copos descartáveis. O 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas teve média de 0,3, o Tribunal de Justiça 

do Estado do Amapá ficou em 1,2, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará teve média 

de 0,6, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia obteve média de 0,7 e o Tribunal 
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de Justiça do Estado de Roraima ficou com média de 0,4 per capita.  

Quanto ao indicador “consumo de água mineral envasada” no Poder Judiciário, 

vem apresentando redução de 73,1%, comparando o consumo realizado em 2015 e 

2021 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p. 34).  

Vale ressaltar que segundo dados do CNJ, os gastos do Poder Judiciário, com 

água mineral em embalagem descartável e embalagem retornável reduziram 13% em 

2021 em relação ao ano de 2020 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p. 

35).  

A maior redução foi observada em relação às embalagens descartáveis 

(garrafinhas), a redução foi de 25%, em 2020 de 4,2 unidades e, em 2021 foi de 3,4. 

Nenhum Tribunal de Justiça do bioma amazônico consumiu acima de dez garradas 

de água por pessoa (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, p. 35-36, 2022).  

Veja o gráfico a seguir que trata do consumo de embalagem mineral 

descartável per capita em 2021, por ramo de justiça durante o período entre 2015 a 

2021:  

  

Gráfico 2 - Consumo de embalagem mineral descartável per capita em 2021 por ramo 

de justiça, 2015 a 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 34.  

 

Referente ao indicador telefonia, o Judiciário possuía em 2021, 1,7% linhas 

fixas a mais do que o ano 2020. Quanto ao gasto com telefonia fixa o Poder Judiciário 

economizou 18% em 2021 em relação a 2020, apesar de que ter adquirido 5.864 

linhas em 2021. O custo médio por telefonia fixa e de R$ 225 e os valores variam 

bastante (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p. 37).  
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Segundo dados do CNJ, o número de linhas móveis vem sofrendo um aumento 

bem maior do que o número de linhas fixas: 

 

A quantidade de linhas telefônicas móveis aumentou em 2020 para 
19.028, 13,1% a mais do que tinha em 2019 e novamente elevou em 
mais 13,5% entre os anos de 2020 e 2021, culminando em 21.803 
linhas.” (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 38) 

 

Os Tribunais de Justiça do Estado do Amazonas, Amapá e Acre informaram 

não possuir nenhuma linha   o aumento do número de linhas, conforme se pode 

observar dos dados a seguir divulgados (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 39): 

 

Gráfico 3 - Quantidades de linhas móveis por ramo de justiça - 2015 a 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 39.  

 

 

Referente ao indicador “impressões, segundo dados do Conselho Nacional 

de Justiça, a quantidade de impressões no Poder Judiciário reduziu 20% no ano de 

2021 em relação a 2020 (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 41-48). 

Quantidade de impressões dos Tribunais de Justiça do Bioma Amazônico, no 

período de 2015 a 2021, seguiu conforme a tabela abaixo relacionada: 
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Quadro 1 - Quantidades de impressões dos Tribunais de Justiça do Bioma Amazônico 

– anos 2015 a 2021 

ÓRGÃO 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

TJAC 4.612.500 3.512 3.351 3.5000.000 2.617.000 1.075.500 627.500 

TJAM 384.642 394.956 5.098 8.345.400 7.683.532 1.440.905 634.223 

TJAP 0 5.232.500 4.215.500 3.933.500 4.013.500 1.444.500 125.000 

TJRO 0 0 4.917.213 8.944.596 7.313.563 2.763.451 2.763.451 

TJRR 0 4.167.000 3.791.970 2.670.500 1.871.025 828.800 677.000 

TJPA 45.960.000 63.960.000 49.4440.000 69.096.000 67.152.000 64.008.000 18.797.250 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, p. 43-44, 2022.  

 

Conforme análise dos dados acima, comparando os últimos três anos e 

considerados os dados válidos, quase todos os Tribunais estaduais situados no 

Bioma Amazônico tiveram redução de impressões per capita em 2021. Destes o 

Tribunal de Justiça do Amapá teve redução de impressões per capita acima de 80% 

e apenas o Tribunal de Justiça do Pará teve quantidade de impressões per capita 

acima da média de 1.545, ficando com 2.625 (Conselho Nacional de Justiça, 2022, 

p.45). 

A seguir, quantidade de impressões por pessoa (per capita) em 2021 dos 

Tribunais de Justiça (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 46): 

Gráfico 4 - Quantidade de impressões per capita em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 46.  

 

Quanto ao indicador “energia elétrica”, segundo dados do CNJ, o consumo de 
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energia elétrica no Poder Judiciário diminuiu nos anos 2016 e voltou a subir nos anos 

de 2017, 2018 e 2019.  Devido à pandemia e o instituto do teletrabalho, o consumo 

caiu 27,5% entre os anos de 2019 e 2020. Diminuiu mais 1,6% entre os anos de 2020 

e 2021, mesmo com a retomada dos trabalhos presenciais (Conselho Nacional de 

Justiça, 2022, p. 48). 

Em 2021, o TJAM teve consumo de 30 pontos referenciais, portanto, acima da 

média para o ano que foi de 27. Os Tribunais de Justiça de porte pequeno como o de 

Roraima, Rondônia, Acre, os quais possuem a mesma metragem para efeitos 

estatísticos, permaneceram abaixo da média de 27, considerando o ranking de 

consumo (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 51). 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, considerado um tribunal de porte 

médio, também permaneceu abaixo da média de consumo, com 23 pontos 

referenciais. A exceção, acima da média, foram então o TJAM com 30 e o Tribunal de 

Justiça do Amapá com 38 (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 51). 

A seguir consumo de energia elétrica por área total em 2021:   

 

Gráfico 5 - Consumo de energia elétrica por área total em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, p. 51, 2022.  

 

Quanto ao indicador “água e esgoto”, em 2021, todos os Tribunais de Justiça 

reduziram o consumo de água e esgoto. Segundo o CNJ, a economia também deriva 
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da pandemia de Covid-19 e instalação do regime de teletrabalho (Conselho Nacional 

de Justiça, 2022, p. 52). 

Em todo o Poder Judiciário a economia que se acumulou nos anos de 2020 e 

2021 foi de R$ 48,7 milhões (42% de redução), com R$ 7,8 milhões de redução 

apenas no último ano (10% de economia) (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 52-

53). 

Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça, o consumo de água e esgoto 

no Poder Judiciário diminuiu nos anos 2016 e voltou a subir nos anos de 2017, 2018 

e 2019. Também, devido à pandemia e o instituto do teletrabalho o consumo caiu 

27,5% entre nos anos de 2019 e 2020 e mais 1,6% entre os anos de 2020 e 2021. 

(Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 48) 

 

Gráfico 6 - Consumo de água e esgoto por área total em 2021: 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 54.  

 

Conforme se observa do gráfico acima, em 2021, todos os Tribunais de Justiça, 

incluídos o Amazonas, Acre, Roraima, Rondônia e Pará tiveram consumo de água e 

esgoto abaixo da média (0,18), com destaque para o TJAM que obteve o menor 

consumo ano 2021 dentre todos os Tribunais de Justiça, apenas 0,02. O Tribunal de 

Justiça do Amapá permaneceu acima da média de 0,18 com 0,30 (Conselho Nacional 

de Justiça, 2022, p. 54). 
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Referente ao indicador “Gestão de Resíduos”, nos últimos seis anos, o Poder 

Judiciário destinou para reciclagem cerca de 25 toneladas de resíduos, sendo que a 

Justiça Estadual participou no percentual de 52,4% desse total, segundo dados do 

CNJ (2022, p. 55-58): 

 

Em 2021, houve aumento em quase todos os itens com destinação 
adequada de resíduos: obras e reformas (17%), papel (24%), vidros 
(34%), plástico (36%), resíduos de saúde (45%), metais (63%), 
lâmpada (111%), pilhas e baterias (135%) e resíduos de informática 
(516%).   

 

Nas ações de reciclagem e destinação de resíduos, o CNJ não especificou a 

participação por órgão, mas por ramo de Justiça (Estadual, Federal, Trabalho, Militar 

Estadual, e Tribunais Superiores e Conselhos). Segue o total de materiais (kg) 

destinados para reciclagem por ramo de justiça:  

 

Gráfico 7 - Total de Materiais (Kg) destinados para reciclagem por ramo de justiça de 

2015 a 2021, incluindo papel, plástico, vidros, metais e coleta geral 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 56.  

 

Dos dados acima, observa-se um grande aumento do total de materiais 

destinados para reciclagem por todos os Tribunais de Justiça Estaduais. Os outros 

ramos de justiça como: Federal, Trabalho, Eleitoral, não tiveram o mesmo acréscimo 

e sim uma diminuição em relação aos anos anteriores a 2021 (Conselho Nacional de 

Justiça, p. 56, 2022) 

Referente ao indicador “veículos e combustíveis”, segundo dados do CNJ, a 

frota do Poder Judiciário em 2021 era de: “[...] 10.570 carros, sendo 7.143 veículos 

flex; 2.025 veículos a diesel; 1.339 veículos a gasolina; 42 veículos híbridos; 11 



61 
 

veículos a etanol; dez veículos elétricos. (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 66)”. 

Ao observar a quantidade de usuários por veículo dos Tribunais de Justiça do 

Bioma Amazônico, verificamos que muitos possuem a quantidade de usuários 

(servidores ou magistrados) por veículo abaixo do que poderia ser uma meta. Veja:  

Gráfico 8 - Quantidade de usuários(as) por veículos em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 69.  

Gráfico 9 - Quantidade de usuários por veículos de uso exclusivo do magistrado em 

2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 71.  
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Dos dois gráficos acima (Gráfico 8 – quantidade de usuários(as) por veículos 

em 2021 e Gráfico 9 – Quantidade de usuários por veículos de usos exclusivo do 

magistrado em 2021) sobre indicativos de quantidade de usuários por veículos 

(colaborador ou magistrado), constata-se que a maioria dos Tribunais de Justiça do 

Bioma Amazônico estão abaixo do que se esperava quanto à média ideal por 

colaborador ou magistrado. Registra-se então que esses Tribunais estão com um 

número de veículo acima do esperado para a média nacional, ou seja, estão com 

muitos veículos para poucos usuários (servidores/magistrados). 

Referente ao indicativo usuários “colaborador” por veículos, somente o Tribunal 

de Justiça de Rondônia tem indicativo de “89”, acima da média ideal, seguido do TJAM 

que se aproxima da média “55” com indicativo de “49” por colaborador.  

Quanto ao indicativo de usuários por veículos de uso exclusivo do “magistrado” 

em 2021, somente o Tribunal de Justiça de Roraima e o Tribunal de Justiça do Pará 

possuem quantidade de usuários compatível com a média. Veja-se:  

Quadro 2 - Quantidade de usuários(as) (colaboradores e magistrados) por veículos 

em 2021 

Média ideal por usuários colaboradores “55” 

TJ/AM QUANTIDADE DE USUÁRIOS “49” 

TJ/AC QUANTIDADE DE USUÁRIOS “21” 

TJ/AP QUANTIDADE DE USUÁRIOS “14” 

TJ/RO* QUANTIDADE DE USUÁRIOS “89” 

TJ/RR QUANTIDADE DE USUÁRIOS “19” 

TJ/PA QUANTIDADE DE USUÁRIOS “18” 

Média ideal por usuários magistrados “7” 

TJ/AM QUANTIDADE DE USUÁRIOS “4” 

TJ/AC QUANTIDADE DE USUÁRIOS “5” 

TJ/AP QUANTIDADE DE USUÁRIOS “6” 

TJ/RO QUANTIDADE DE USUÁRIOS “6” 

TJ/RR* QUANTIDADE DE USUÁRIOS “8” 

TJ/PA* QUANTIDADE DE USUÁRIOS “10” 

 
Fonte: Quadro elaborado pela autora com dados fonte do Conselho Nacional de Justiça, 6º Balanço 
da Sustentabilidade do Poder Judiciário, 2022.  
* Tribunais compatíveis com a meta estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça.   
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De acordo com os achados acima, quanto ao indicativo de usuários por veículos, 

tanto colaboradores e magistrados, os Tribunais de Justiça do Bioma Amazônico, de 

um modo geral, ficaram muito acima da meta nacional. Neste indicativo precisariam 

melhorar.  

Quanto ao indicador de ações de qualidade de vida, ações solidárias e ações 

de inclusão, segundo dados do CNJ, desde o ano de 2015 o Poder Judiciário já 

realizou 19.730 ações de qualidade de vida (AQV) (Conselho Nacional de Justiça, 

2022, p. 75). 

 No último ano houve um aumento de 14% em relação a 2020, com destaque 

para dois tribunais do bioma amazônico, dentre os tribunais que mais promoveram 

ações de qualidade de vida em 2021: TJAP (190 ações) e TJPA (139 ações), sendo 

que o Tribunal de Justiça do Pará foi o que mais realizou ações de qualidade de vida 

entre 2015 e 2021, no segmento da Justiça Estadual, conforme dados da tabela a 

seguir. Veja:  

Quadro 3 - Ações de qualidade de vida entre 2015 e 2021 – Tribunais que mais 

realizaram ações de qualidade de vida 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 75.  

 

Em alguns casos o quantitativo supera o próprio corpo funcional do órgão, 

como a participação informada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas de 

253.800. Veja o gráfico a seguir:  
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Gráfico 10 - Quantidade de participações em ações de qualidade de vida em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 77.  

 

Também, foram realizadas ações solidárias para promover a prática da 

caridade e solidariedade entre colaboradores e a comunidade. No período de 2015 a 

2021, o Poder Judiciário contribuiu com 6.608 ações solidárias, dentre as quais, foram 

997 ações solidárias em 2021 (Conselho Nacional de Justiça, p. 78, 2022).  

O Poder Judiciário também tem realizado ações para promoção da inclusão 

das pessoas com deficiência. O ano de 2021 foi marcado com o aumento de 15% se 

comparado às ações realizadas no ano de 2020. Neste indicador, não tivemos dados 

divulgados por Tribunal de Justiça.  

No tocante ao indicador “capacitação socioambiental”, a fim de sensibilizar e 

conscientizar para aspectos socioambientais e sustentável, a capacitação de 

servidores/colaboradores é um ponto muito importante dentro da logística sustentável 

do Poder Judiciário. Este indicador tem contribuído para um desenvolvimento de uma 

nova cultura organizacional: “é por meio dessa prática que os órgãos podem melhorar 

os indicadores e as metas propostas nos respectivos planos de logísticas 
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sustentáveis”. (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 79).  

O TJAM foi o Tribunal de Justiça do bioma amazônico que mais realizou ações. 

Com 52 ações de capacitação socioambiental em 2021, a fim de sensibilizar e 

conscientizar para aspectos socioambientais e sustentável, veja:  

Gráfico 11 - Quantidade de ações de capacitação socioambiental em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 81.  

 

As ações de capacitação socioambiental virtuais proporcionaram um aumento 

na quantidade de ações de capacitação socioambiental.  

Com o incremente nos números deste indicador “ações de capacitação 

socioambiental”, leva-se a uma melhoraria de outros índices, pois a consciência 

ambiental leva a uma nova cultura organizacional voltada ao consumo 

ambientalmente consciente.   

Referente ao indicador “contratações sustentáveis”, de forma inédita, o relatório 

do 6º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário apresentou o percentual de 

contratações e aquisições realizadas com critérios de sustentabilidade. Esse indicador 

foi incluído pela Resolução CNJ n. 400/2021.  

Verificou-se que em todo o Poder Judiciário, no ano de 2021, 40% das 

aquisições obedeceram aos requisitos necessários para o enquadramento no critério 

de sustentabilidade, foram 5.491 (40%) das 13.660 aquisições e contratações 

realizadas (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 84).  
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A seguir percentual de contratações com critérios de sustentabilidade:  

Gráfico 12 - Percentual de contratações com critério de sustentabilidade em 2021 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 85.  

  

Analisando os dados acima, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Pará, o 

Tribunal de Justiça de Rondônia e o TJAM ficaram acima da média. Isto é, com 

percentual de contratações com critérios de sustentabilidade acima do esperado pelo 

CNJ. Por outro lado, o Tribunal de Justiça do Amapá, o Tribunal de Justiça de Roraima 

e o Tribunal de Justiça do Acre ficaram abaixo do esperado para o ramo de justiça 

estadual.  

Analisados os principais indicadores de desenvolvimento de sustentabilidade 

fomentados pelo Conselho Nacional de Justiça, convém observar que todo ano o CNJ 

emite indicador sintético que permite a comparação entre tribunais, a partir da 

recepção e análise dos dados dos indicadores dos órgãos/tribunais.  

Desta feita, o CNJ disponibiliza, anualmente, o Balanço Socioambiental do Poder 

Judiciário com informações recebidas dos órgãos do poder judiciário.  

Como já explanado, a Resolução CNJ n. 400/2021 demonstra o rol de 
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indicadores monitorados cujas informações são mensuradas e detalhadas com o 

objetivo de obter o índice do desempenho de sustentabilidade, criando-se o “indicador 

sintético que seja capaz de avaliar, em uma única dimensão, o resultado combinado 

de vários indicadores distintos, permitindo-se assim, comparação objetiva entre os 

tribunais”. (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 87)  

A comparação objetiva dos tribunais, a partir do índice do desempenho de 

sustentabilidade, permite destacar o “ranking” situando-se os resultados em ordem do 

melhor resultado ao menor resultado auferido.   

Ressalta-se que a pesquisa destacou para efeitos de comparação e análises, 

os Tribunais de Justiças e seus indicadores cujas áreas totais estão abrangidas no 

Bioma Amazônico, como informado no início deste tópico.  

Como dito acima, cumpre destacar que a Resolução CNJ n. 400/2021 

regulamenta o IDS. Isto é, um indicador sintético que seja capaz de avaliar, em uma 

dimensão, o resultado de vários indicadores distintos para ao final indicar uma 

comparação objetiva entre os tribunais. Conforme indicações do CNJ (p. 2022, p. 87), 

a construção do IDS consiste:  

 

Para construção do IDS foi utilizado programação multicritério, com 
aplicação do método AHP (analytic hierarchy process). Esse é um dos 
principais modelos matemáticos para apoio à teoria da decisão 
utilizada. O modelo exige que o(a) pesquisador(a) atribua um nível de 
importância e priorização para cada uma das dimensões analisadas.  

 

Após o cálculo dos indicadores, foram extraídos do último relatório divulgado 

pelo CNJ sobre a Sustentabilidade do Poder Judiciário (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2022), os seguintes resultados do IDS 2021 para o segmento da Justiça 

Estadual Bioma Amazônico:  
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Quadro 4 - Ranking 2021 – Resultado do Índice de Desempenho de Sustentabilidade – 

IDS 

RANKING 2021 TRIBUNAL 2021 

11 TJAC 53,6% 

5 TJAM 59,8% 

24 TJAP 33,5% 

15 TJPA 48,5% 

8 TJRO 55,9% 

3 TJRR 62,7% 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir dos resultados dos índices de Desempenho de 

Sustentabilidade divulgados pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 91).  

 

Ao analisar o ranking acima, destacam-se dois Tribunais de Justiça do Bioma 

Amazônico: o Tribunal de Justiça de Roraima em terceiro lugar e o TJAM em quinto 

lugar no ranking de 2021 (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 91).  

Vale destacar que o TJAM no ranking ano 2020 esteve na primeira posição, 

enquanto que o Tribunal de Justiça de Roraima em sexta posição (Conselho Nacional 

de Justiça, 2022, p. 91). Também, destaca-se que o TJAM vem mantendo-se entre os 

cinco melhores Tribunais do segmento da Justiça Estadual desde o ano 2018 

(Conselho Nacional de Justiça, 2018, 2019, 2020 e 2021).  

A seguir constam os resultados obtidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas quanto aos índices de desempenho de sustentabilidade, auferidos durante 

os anos 2018, 2019, 2020 e 2021, conforme dados extraídos dos últimos balanços de 

sustentabilidade expedidos pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça, p. 61, 2018; p. 

66, 2019; p. 78, 2020; 2021, p. 92):  
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Quadro 5 - Posição do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas no ranking do 

Conselho Nacional de Justiça referente ao Resultado do Índice de Desempenho de 

Sustentabilidade – IDS, anos 2018 a 2021 

RESULTADO DO IDS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

ANOS 2018 A 2021 

ANO POSIÇÃO NO RANKING 

2018 1º 

2019 5ª 

2020 1ª 

2021 5ª 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir dos resultados dos índices de 
Desempenho de Sustentabilidade divulgados pelo CNJ, anos 2018, 219, 2020 e 2021. 

(Conselho Nacional de Justiça, p. 61, 2018; p. 66, 2019; p. 78, 2020; 2021, p. 92)   
 

No próximo subitem será realizado um estudo do Plano de Logística 

Sustentável do TJAM. 

3.3 Um estudo do Plano de Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas  

O Plano de Logística Sustentável é uma realidade difundida entre os órgãos do 

Judiciário nacional, sendo um sinal de mudança do poder público que passa a ter um 

engajamento bem maior com a causa ambiental, como exemplo, os índices de 

sustentabilidade satisfatórios obtidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas.  

O TJAM, por meio do Subcomitê de Logística Sustentável (PLS/TJAM 2021-

2026), apresenta o Plano de Logística Sustentável para os exercícios de 2021 a 2026 

(em anexo).  

O PLS/TJAM 2021-2026 é composto de metas propostas a serem alcançadas 

até o ano de 2026, visando fomentar o uso racional e sustentável dos recursos 

naturais, dos materiais e dos bens públicos; aprimorar a gestão dos resíduos gerados; 

incentivar as ações de sensibilização e de capacitação socioambientais; fomentar a 

qualidade de vida no ambiente de trabalho e incentivar a realização de contratações 

sustentáveis (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, Plano de Logística 

Sustentável 2021-2026, 2021. 26 p.).   

O PLS/TJAM 2021-2026 tem como objetivo geral o uso sustentável de recursos 

naturais e dos bens públicos, a redução do desperdício, o consumo consciente de 
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materiais e a gestão dos resíduos gerados, em consonância com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos combinada com a Resolução n. 400/2021 do CNJ (TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, Plano de Logística Sustentável 2021-2026, p. 6).   

Editada a Resolução CNJ n. 201/2015, verificou-se uma atenção maior para 

com a sustentabilidade, com a qualidade de vida do servidor, com a qualidade do 

gasto público, bem como os meios de educação ambiental tornando cada vez mais 

presentes nos órgãos do Poder Judiciário.  

A partir desta Resolução, os Órgãos do Poder Judiciário passam a preencher 

um sistema com dados sobre indicadores mínimo para avaliação. Assim sendo, é 

editado em 2017, em forma de balanço, o primeiro diagnóstico com observação de 

dados referentes aos anos 2015 e 2016 (Conselho Nacional de Justiça, p. 41, 2017): 

 

O 1º Balanço Socioambiental do Poder Judiciário inaugura a 
publicização dos indicadores ambientais do Judiciário Nacional por 
este Conselho. Não há como voltar atrás, a semente já está lançada. 
É preciso agora regar essa semente para se possa ver no futuro uma 
árvore frondosa, que represente não apenas a redução do consumo 
dos recursos, mas acima de tudo, que represente a mudança de 
consciência e de atitudes quanto ao meio ambiente, casa de todos.   

 

Desse modo, desde aquele ano, o TJAM, igualmente como os demais órgãos 

do Poder Judiciário, vem empreendendo medidas e ações de sustentabilidade. Ou 

seja, adotando medidas que visam à formação e recuperação de um ambiente 

ecologicamente equilibrado, promovendo conscientização dos servidores e 

jurisdicionados sobre a necessidade de proteção ao meio ambiente.  

Cumpre destacar que os dois primeiros Balanços Socioambientais do Poder 

Judiciário trouxeram dados por ramo de Justiça, ou seja, estadual, eleitoral e etc. 

Somente a partir do 3º Balanço Socioambiental do Poder Judiciário (Conselho 

Nacional de Justiça, 3º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário, 2019, p. 18, 

p. 20, p. 24, p. 27, p. 30, p. 32, p. 35, p. 37, p. 39, p. 45, p. 46, p. 48, p. 50, p. 52, p. 

54, p. 57) foram disponibilizados o consumo e gastos de alguns indicadores mínimos 

por Tribunal. 

A seguir serão indicados e analisados alguns indicadores e pontuação 

alcançados pelo TJAM retirados dos Balanços de Sustentabilidade do Conselho 

Nacional de Justiça, auferidos a partir do ano 2018. 
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Quadro 6 - Alguns Indicadores Socioambientais constantes no 3º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário (2019), referentes ao ano de 2018 

3º Balanço Socioambiental do Poder Judiciário – 2019 

 
ANO 

 
INDICADOR/MÉDIA 

PONTUAÇÃO ALCANÇADA 
PELO TJAM 

2018 
Consumo de resmas de papel per ca-

pita/7,1  
 

3,2 

2018 
Impressão per capita/3.653   

2.579 

2018 
Consumo de copo descartável per ca-

pita/5  
 

1 

2018 
Consumo de embalagens descartáveis 

de água mineral/15,96 
0,47 

2018 
Consumo de água (em metros cúbicos) 
por área total dos órgãos (em metros 

quadrados)/0,28 

0,12 

2018 
Consumo de energia elétrica por área 

total (em metros quadrados)/40 
146 

2018 
Gastos com reformas por metro qua-

drado/20 
48 

2018 
Gastos médio por linha telefônica 

fixa/R$ 424 
3.283 

2018 
Gastos médio por linha telefônica mó-

vel/R$735 
Sem valores 

2018 
Número médio de usuários por veí-

culo/55 
34 

2018 
Montante de papel destinado à recicla-

gem, em quilos/2.263.230 
881 

2018 
Quantidade de ações de qualidade de 

vida/1021 
65 

2018 
Quantidade de ações solidárias/549 185 

2018 
Quantidade de ações de inclusão reali-

zadas em 2018/616 
114 

2018 
Quantidade de ações de capacitação e 

sensibilização realizadas/318 
24 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir dos resultados dos índices de Desempenho de 
Sustentabilidade divulgados pelo CNJ, 3º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário, 2019, 65 
p.  

 

No Quadro acima, foram indicadas as pontuações auferidas pelo TJAM no ano 

de 2018 para cada indicador. Nesse ano (2018), nos termos do 3º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário do CNJ (2019), o Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas foi o Tribunal do segmento Estadual com melhor Índice de Desempenho 

de Sustentabilidade (IDS), alcançando o primeiro lugar no segmento, com score de 

62%3 . 

 

3 Score é o resultado obtido após serem calculadas as médias ponderadas com os indicativos 
padronizados pelo CNJ. Assim, chega-se a esse score único que varia entre 0 a 100, em que 100 
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A seguir Quadro com os indicadores socioambientais referentes ao ano de 

2019:  

Quadro 7 - Alguns Indicadores Socioambientais constantes no 4º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário (2020), referentes ao ano de 2019 

4º Balanço Socioambiental do Poder Judiciário 

 
ANO 

 
INDICADOR/MÉDIA 

PONTUAÇÃO ALCAN-
ÇADA PELO TJAM 

2019 
Consumo de resmas de papel per ca-

pita/6,7 
 

3,7 

2019 
Consumo de copo descartável per ca-

pita/3,1 
 

1 

2019 
Consumo de embalagens descartáveis 

de água mineral/17 
0 

2019 
Impressão per capita/4.070  

2.650 

2019 
Consumo de energia elétrica por área 

total (em metros quadrados)/41 
 

41 

2019 
Consumo de água e esgoto por área to-

tal dos órgãos (em metros quadra-
dos)/0,27 

 
0,02 

2019 
Gastos com reformas por metro qua-

drado/18 
16 

2019 
Número médio de usuários por veí-

culo/52 
 

23 

2019 
Quantidade de usuários por veículos de 

uso exclusivo do magistrado/7,0 
 

7,6 

2019 
Quantidade de ações de qualidade de 

vida/408.183 
 

5.837 

2019 
Quantidade de ações de capacitação 

socioambiental/593 
 

22 

2019 
Quantidade de participações em 
ações de capacitação/132.645  

 
3.624 

A partir do ano de 2019, o CNJ apresentou os resultados do IDS por segmento da Justiça: Esta-
dual, Eleitoral, Federal, etc.  

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir dos resultados dos índices de 
Desempenho de Sustentabilidade divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça, 4º Balanço 
da Sustentabilidade do Poder Judiciário, 2020. p. 73   

 
Analisado o quadro acima, com os dados extraídos do 4º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário (2020), o TJAM foi o quinto Tribunal do 

 

significa o tribunal com melhor desempenho no PLS e 0, o de pior desempenho (Conselho Nacional de 
Justiça, 2022, p. 
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segmento no ranking, com índice de desempenho de sustentabilidade (IDS) score 

de 56,4%, com variação de 11,2 p.p. para menos em relação ao ano 2018, e variação 

negativa de 12,2 p.p, referente ao ano de 2017.  

A seguir Quadro com os indicadores socioambientais referentes ao ano de 

2020.  

Quadro 8 - Alguns Indicadores Socioambientais constantes no 5º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário (2021), referentes ao ano de 2020 

5º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário 

 
ANO 

 
INDICADOR/MÉDIA 

PONTUAÇÃO ALCAN-
ÇADA PELO TJAM 

2020 
Consumo de resmas 

de papel per ca-
pita/2,9 

 
1,1 

2020 
Consumo de copo 
descartável per ca-

pita/1,2 

 
0.3 

2020 
Consumo de embala-
gens descartáveis de 

água mineral/6 

0 

2020 
Impressão per ca-

pita/1.969 
 

451 

2020 
Consumo de energia 
elétrica por área total 
(em metros quadra-

dos)/28 

 
30 

2020 
Consumo de água e 
esgoto por área total 
dos órgãos (em me-
tros quadrados)/0,18 

 
0,02 

2020 
Gastos com reformas 

por metro qua-
drado/18 

11 

2020 
Quantidade de usuá-
rios por veículos de 
serviço/54 

 
46 

2020 
Quantidade de usuá-
rios por veículos de 

uso exclusivo do ma-
gistrado/7,0 

 
4,1 

2020 
Quantidade de partici-
pações em ações de 

qualidade de 
vida/1.169.590 

 
166.046 

2020 
Quantidade de ações 
de capacitação socio-

ambiental/361  

 
47 
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2020 
Quantidade de partici-
pações em ações de 
capacitação/107.086  

 
34.272 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir dos resultados dos índices de 
Desempenho de Sustentabilidade divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça Conselho 
Nacional de Justiça, 5º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário, 2021. 83 p.   

 

Analisado o quadro acima, no ano de 2020, e conforme consta no 5º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário (2021), o TJAM foi o Tribunal do segmento com 

melhor índice de desempenho de sustentabilidade (IDS), com score de 67,9%, 

alcançando o primeiro lugar entre os tribunais estaduais (Conselho Nacional de 

Justiça, 2022, p. 78). 

Referente aos dados de 2020, ressalta-se que foram influenciados pelos efeitos 

do vírus SARS-Cov-2, causador da Covid-19. Essa realidade impactou os números 

dos indicadores CNJ. (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 8.)  

Vale ressaltar, mais uma vez, que os dados lançados no ano 2020 foram 

acompanhados pela Resolução CNJ n. 201/2015, sendo a mesma revogada em 16 

de junho de 2021, quando publicada a nova normativa sobre a política de 

sustentabilidade do Poder Judiciário, qual seja, a Resolução CNJ n. 400/2021.  

Os novos indicadores trazidos pela Resolução CNJ n. 400/2021 passaram a 

ser coletados a partir de 2022. Desta feita, os dados coletados em 2022, referente ao 

ano 2021, foram   apurados sob a ótica de ambos os normativos, Resolução CNJ n. 

201/2015 e Resolução CNJ n. 400/2021.  

A seguir Quadro com os indicadores socioambientais referentes ao ano de 

2021.  

Quadro 9 - Alguns Indicadores Socioambientais constantes no 6º Balanço 

Socioambiental do Poder Judiciário (2022), referentes ao ano de 2021 

6º Balanço Socioambiental do Poder Judiciário 

ANO 
INDICADOR/MÉDIA PONTUAÇÃO ALCANÇADA 

PELO TJAM 

2021 
Consumo de resmas de papel 

per capita/2,7 
 

1,2 

2021 
Consumo de copo descartável 

per capita/1,2 
 

0.3 

2021 
Impressão per capita/1.545  

194 
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2021 
Consumo de energia elétrica por 

área total (em metros quadra-
dos)/28 

 
30 

2021 
Consumo de água e esgoto por 

área total dos órgãos (em metros 
quadrados)/0,18 

 
0,02 

2021 
Gastos com reformas por metro 

quadrado/16 
19 

2021 
Quantidade de usuários por veí-

culos de serviço/55 
 

49 

2021 
Quantidade de usuários por veí-
culos de uso exclusivo do magis-

trado/7,0 

 
4,0 

2021 
Quantidade de participações em 

ações de qualidade de 
vida 

 
253.800 

2021 
Quantidade de ações de capaci-

tação socioambiental 
 

52 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir dos resultados dos índices de 
Desempenho de Sustentabilidade divulgados pelo Conselho Nacional Conselho Nacional 
de Justiça, 6º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário, 2022, p.97.   

 

Pela primeira vez, o relatório do CNJ contemplou percentual de contratações e 

aquisições públicas realizadas pelos Tribunais, cujos termos de referências ou/e 

projetos básicos dos procedimentos licitatórios traziam, expressamente, critérios de 

sustentabilidade. Este indicador foi incluído por força da Resolução CNJ n. 400/21 

(Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 84).  

Conforme dados do CNJ, somente 40% de todas as aquisições e contratações 

públicas realizadas pelo Poder Judiciário exigiam os requisitos de sustentabilidade no 

ano de 2021(Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 84). 

Na Justiça estadual, a média das contratações sustentáveis foi de 28%. O 

TJAM ficou acima desta média com 39% de suas contratações com critério de 

sustentabilidade (Conselho Nacional de Justiça, 2022, p. 85). 

No ano de 2022, o TJAM ficou em 5º (quinto) no lugar entre os tribunais 

estaduais no Índice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS), relativo ao ano de 

2021, conforme o 6º Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário do Conselho 

Nacional de Justiça (Conselho Nacional de Justiça, 2022. p. 91), com variação de 1,5 

p.p., referente ao ano 2020, quando obteve o primeiro lugar (Conselho Nacional de 

Justiça, 2022, 97 p.).  

Cumpre destacar que o TJAM desde a edição do ranking do Índice de 

Desempenho de Sustentabilidade sempre esteve entre os cinco melhores Tribunais 
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do segmento estadual, ficando em primeiro lugar nos anos 2018 e 2020, em quinto 

lugar no ano 2019 e 2021 (Conselho Nacional de Justiça, 2018, p. 61; p. 66, 2019; p. 

78, 2020; 2021, p. 92).  

Também se observou que o TJAM foi o único Tribunal da região norte que 

esteve entre os cinco Tribunais mais socioambientais, desde a edição do ranking em 

2018 (Conselho Nacional de Justiça, 2018, p. 61; p. 66, 2019; p. 78, 2020; 2021, p. 

92).  

A partir dos dados obtidos acima, conclui-se que o TJAM, ao longo dos anos, 

contribuiu na área socioambiental, podendo ser um intercâmbio de informações a 

outros Tribunais situados, por exemplo, no Bioma Amazônico.  

Os índices socioambientais obtidos, em sua maioria melhores que a média de 

outros Tribunais com mesmo porte, permite a integração de metas do Judiciário com 

as metas dos ODS, em especial ao Objetivo do Desenvolvimento Sustentável “12”, 

em razão de assegurar padrões de produção de consumo mais sustentáveis.  
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4 REFLEXOS DA LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAZONAS  

A partir desse item, serão analisados aspectos da logística sustentável do 

TJAM, através dos índices socioambientais obtidos no CJN, correlacionando-os, 

brevemente, com estudos fundados na legística e na concepção teórica de Amartya 

Sen. Ao final, expõe-se considerações a respeito do assunto.  

4.1 Sustentabilidade do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas sob um 

olhar do estudo em legística 

Nos anos 70, houve uma preocupação com a efetividade das leis. Muito se 

discutiu sobre a melhoria da lei para a consecução das políticas públicas, o que levou 

a uma maior atenção à fase pré-legislativa. Percebeu-se, com mais clareza, que a lei 

deveria levar em consideração seu real objetivo, considerando as metas, os 

instrumentos e os meios para sua real concretude. De fato, existem leis que se 

apresentam difíceis quanto à sua aplicação e interpretação. Apontou-se sobre a 

necessidade de planejar. Sim, era necessário planejar e pensar a lei antes de sua 

existência (SOARES, 2007, p. 138). 

Ensina Delley (2004, p. 127) que antes que a lei exista deve-se antes sempre 

existir um pensar para melhor a eficácia da legislação a ser elaborada. A isto ele 

denomina de legística material. Veja: 

 

(...) antes de redigir a lei, é preciso pensá-la. Esse é o objeto da 
‘legística material’, que propõem um procedimento em etapas a fim de 
melhorar a eficácia da legislação.” (DELLEY, 2004, p. 101; SOARES, 
2007, p. 127). 

 

A legística pode atuar em duas dimensões, material ou formal. A legística 

material seria o reforço da facticidade e a efetividade da legislação “seu escopo é atuar 

no processo de construção e escolha da decisão sobre o conteúdo da nova legislação” 

(SOARES, 2007, p. 125). Enquanto que a legística formal “atua sobre a otimização do 

círculo de comunicação legislativa e fornece princípios destinados à melhoria da 

compreensão e do acesso aos textos legislativos.” (SOARES, 2007, p. 126) 

A legística nos leva à questão da eficácia da legislação quando ligamos a 

eficácia da norma lado ao lado com as medidas de execução e implementação, 
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buscando meios para otimizar o nível de eficácia social. Também, utiliza-se a legística 

para aumentar o nível de coerência do ordenamento que repercutirá, em maior grau, 

na segurança jurídica.  

Como já discorrido, a lei pátria passou a prever a contratação sustentável para 

a Administração Pública somente a partir da alteração da Lei n. 8.666/1993, pela Lei 

n. 12.349/2010, quando dispõe a veicular a promoção do desenvolvimento sustentável 

como uma das finalidades da licitação pública.  

A Lei n. 8.666/93, ao trazer a menção expressa da “promoção do 

desenvolvimento sustentável no regramento normativo” (art. 3º), não dispôs dos meios 

necessários em seu texto para a concretude de seus objetivos.  

Ademais, há de se verificar que os efeitos negativos ao meio ambiente são de 

longo prazo, dificultando a percepção do problema pelo legislador pátrio. Tanto que a 

Lei n. 8.666/93, com alteração em 2010 pela Lei n. 12.349/2010, como já explanado, 

é a primeira legislação em sentido stricto, com apenas 13 (treze) anos da inclusão.  

O problema “impacto ao meio ambiente” não é facilmente diagnosticado, pois 

os prejuízos ambientais não são imediatamente reconhecidos. Sobre o assunto, 

ressalta Delley (2004) a dificuldade dos fenômenos que não colocam em jogo 

interesses substanciais imediatos, ressaltando que a comunidade científica vem 

tomando a frente da defesa destes interesses substanciais não imediatos: 

 

(...) a comunidade científica é chamada a desempenhar um papel cada 
vez mais importante na tomada de consciência desses problemas que 
não afetam a curto prazo os particulares, mas podem comprometer 
gravemente as gerações futuras.” (DELLEY, 2004, p. 105) 
 

Tinha-se um problema para intervenção normativa ao acrescer o 

“desenvolvimento sustentável”, qual seja: contribuir para um desenvolvimento que 

resguardasse aspectos ambientais e sociais, que não focasse tão somente no aspecto 

econômico.  

Para um melhor resultado ao consumo consciente e as ações sustentáveis, 

fazia-se necessário inovar a legislação com a compreensão das fases consideradas 

pelo legislador, identificando o problema “proteção ao meio ambiente” que justificou a 

intervenção normativa (DELLEY, 2004, p. 103): 

 

A divisão do processo de elaboração legislativa em etapas responde 
a uma necessidade prática: ela facilita a apresentação do caminho e 
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das técnicas de análise próprias a cada uma das etapas. É preciso 
sempre, ter em mente o caráter interativo do processo.  

 

Ao elaborar a legislação é necessário perquirir ao menos três etapas do 

caminho que consiste em responder questões como: qual o problema a resolver? 

Quais objetivos a atingir? Como alcançar esses objetivos? (DELLEY, 2004, p. 103) 

É necessário entender que o legislador teve razões que o fizeram a agir sob o 

aspecto do problema a resolver. Problematizar o agir legiferante, traz ao legista, 

inicialmente, a identificação da natureza do problema. Após, as causas, a duração, a 

dinâmica, os meios envolvidos e, por fim, as consequências. Definir o problema 

constituiu o passo “1” para a análise do legista. (DELLEY, 2004, p. 110 – 115). 

Com a definição do problema, cabe ao legista elaborar uma estratégia de ações 

suscetível a consecução dos objetivos atribuídos pelo demandante da lei. É sabido 

que toda lei visa realizar certo objetivo. A partir daí se estabelece a finalidade das leis.  

Sobre as finalidades da lei, ressalta Delley (2004, p. 117) que as leis sobre 

proteção ambiental “exprimem finalidades tão globais quanto às implícitas nos 

grandes códigos”. Por exprimirem finalidade tão globais é necessário descer a 

hierarquia.  

Neste ponto, destaca-se a regulamentação do CNJ com suas resoluções 

normativas, precipuamente, a tratada nesta pesquisa, as que regem a 

sustentabilidade no Poder Judiciário. Normas de hierarquia menor nas quais os 

objetivos e estratégias são perseguidos e, em última, como pode ser observada, a 

instrumentalidade perseguida pela logística do TJAM, contemplando as finalidades 

das normas sobre proteção ambiental. 

Concluindo, sob os fundamentos trazidos por Delley (2004, p. 117-118), os 

programas finalizáveis comportam uma articulação muito particular dos objetivos e 

dos meios para alcançá-los, o que deve consistir na fase pré-legislativa. 

Assim, a logística do TJAM são atividades-meio mais concretas que a lei 

confere à administração um poder de agir conforme sua vontade. É preciso ressaltar 

que a aplicação do Direito passa por um movimento circular normativo, ou seja, 

aumenta-se o diálogo entre as fontes de origem legal e a atividade administrativa, o 

que deveria ter sido visto na fase pré-legislativa. Veja-se:   

 

A aplicação do direito expressa na jurisprudência ou na atividade 
administrativa determinou um movimento no círculo normativo que 
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teve como uma das consequências o aumento do diálogo entre fontes 
do direito que não só aquelas de origem legal. (SOARES, 2007, p. 
135) 
 

Delley ressalta que existem dificuldades muitas vezes de formular fins e 

objetivos. Para ele muitas vezes há a necessidade de encontrar um acordo entre 

muitos interesses e, frequentemente, o legislador, a fim de encontrar um acordo entre 

os envolvidos, limita-se a descrever de forma bem genérica os objetivos da norma, 

como exemplo, na lei de proteção ambiental (DELLEY, 2004, p. 120):  

 

[...] quem atualmente se oporia à assertiva de que “o Estado protege 
o homem e seu meio natural contra os atentados nocivos ou 
perturbadores que lhes são perpetrados? [...] 
Os conflitos surgem tão logo se tentem definir os limiares de 
nocividade e os meios concretos de evitar que eles sejam atingidos. 
Se o fim abstrato consiste em favorecer um meio ambiente saudável 
interessa a cada um, os meios de realizar esse fim vão afetar 
interesses substanciais deste ou daquele grupo social, de 
consumidores, de empresas.  
 

Através da lei é que será construído o sistema de fins e objetivos efetivamente 

perseguidos, quais sejam, os objetivos da norma de sustentabilidade a fim de realizá-

los. Sob esse prisma, o CNJ tem atuado sobre os comportamentos dos atores sociais 

envolvidos para concretizar as múltiplas metas das leis ambientais. 

Como medida de incentivo o CNJ estabeleceu o ranking do Índice de 

Sustentabilidade no ano 2018. Isso se traduz em um meio ou instrumento de busca 

dos objetivos. É necessário escolher medidas adequadas aos resultados pretendidos. 

Para Delley (2004, p. 139) há obstáculos para a realização dos objetivos como a 

necessidade de processos concretos como inserção no ordenamento jurídico e 

aceitação política, bem como viabilidade operacional:  

 

(...) a realização dos objetivos implica um processo concreto e se 
choca com toda uma série de obstáculos, tais como o custo das 
medidas, sua inserção no ordenamento jurídico, sua aceitação 
política, viabilidade operacional, tempo disponível para que esses 
objetivos sejam atingidos. 

 

A avaliação legislativa incorre em muitas avaliações de variáveis difíceis de 

acompanhar. Bernardes Júnior ressalta que nas ciências naturais é mais fácil isolar 

condições, mas na avaliação de variáveis legislativas a dificuldade é extrema 

(BERNARDES JUNIOR, p. 46, 2016).  
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A escolha das medidas levam aos efeitos desejados ou fins buscados por uma 

legislação. Sob essa prospecção, verificou-se que os Índices de Desempenho de 

Sustentabilidade alcançados pelo TJAM levaram a efeitos desejados com impactos 

previsíveis. Ou seja, o conjunto dos índices alcançados pelo TJAM, em sua maioria, 

apresenta efeitos positivos à sustentabilidade demonstrando um cenário de 

intervenção que atinge o fim colimado pela norma jurídica de proteção ambiental que 

se consubstanciou, em primeiro lugar, pela ação do CNJ com suas resoluções e 

normas, após com a concretude das normas pelo referido Tribunal. 

Bernardes Júnior ressalta que houve um grande avanço institucional com a 

criação do CNJ, o qual vem atuando a partir de gestão e planejamento (BERNARDES 

JUNIOR, 2016, p. 47):  

 

O CNJ trabalha com pesquisa, dados estatísticos e subsídios os mais 
diversos para aferir a qualidade da prestação jurisdicional. A partir 
desses dados empíricos, é possível verificar, por exemplo, que um 
tribunal de justiça de um determinado Estado, conquanto com um 
menor número de magistrados, consegue uma performance melhor do 
que o de outro de magistrados maior.  

 

Através dos dados e estatísticas apresentados pelo CNJ sobre sustentabilidade 

conseguimos verificar, por exemplo, que um Tribunal de Justiça como o TJAM 

consegue uma performance melhor em sustentabilidade, mantendo-se entre os cinco 

melhores Tribunais desde 2018, enquanto outros possuem contribuição ou efetividade 

zero em alguns índices de sustentabilidade.  

Diante deste fato, para além do ranking do índice de sustentabilidade, 

verificamos que Tribunais com proporções semelhantes ao TJAM não conseguem 

atingir as metas de sustentabilidade, de modo que a lei que prevê o desenvolvimento 

nacional ou que venha a prever o consumo público mais consciente deve fazer uma 

avaliação criteriosa de modo a aferir o maior alcance aos objetivos finais de “proteção 

ao meio ambiente”.  

Do exposto, verificamos que algumas proposições legislativas são superficiais 

aos problemas sobre o qual buscam legislar. A lei deve ser vista como instrumento de 

consecução de objetivos. São importantes o planejamento legislativo e a avaliação 

legislativa que deve antever a propositura de nova lei. Na avaliação do ranking do 

índice de sustentabilidade do CNJ, aferiu-se resultados bem díspares entre os 

Tribunais.  



82 
 

A avaliação é um aspecto importante para a legística material. Sendo a 

avaliação prospectiva quando procede a elaboração da norma ou retrospectiva, 

quando se monitora os efeitos que a legislação tem trazido para a nossa realidade 

(BERNARDES JUNIOR, 2016, p. 45). 

Assim, neste estudo, constaram aspectos retrospectivos quando analisados os 

dados do CNJ com as proposições na área da sustentabilidade: (i) alguns tribunais 

possuem performance elevada na avaliação do CNJ; (ii) outros não fazem a média 

ideal quanto aos itens avaliados e (iii) o TJAM tem performance elevada. Em outras 

palavras, a lei do desenvolvimento sustentável não está alcançando todos os 

envolvidos de forma similar.  

4.2 Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas sob o 

fundamento do pensamento de Amartya Sen  

Ao trazer a figura do agente Estado ativo de mudança frente ao 

desenvolvimento sob o aspecto defendido por Amartya Sen, faz-se necessário trazer 

à discussão a perspectiva de liberdade do autor.  

Referido autor traz como questão fundamental para definição de 

desenvolvimento, a existência de lacuna entre a concentração exclusiva na riqueza 

econômica e um enfoque mais amplo sobre a vida que podemos levar (SEN, 2021, p. 

28). 

Na perspectiva do autor, a riqueza é o meio que nos leva a uma vida que 

queremos ter. Elas (riquezas) não são desejáveis por si mesmas, mas necessárias 

para alcançarmos mais “liberdade para levar o tipo de vida que temos razão para 

valorizar”. Continua o autor afirmando que a riqueza está nas coisas que ela nos 

permite, ou seja, nas liberdades substantivas que obtemos (SEN, 2010, p. 29).  

A ideia principal defendida por Amartya Sen é que a concepção mais adequada 

para desenvolvimento vai muito além da acumulação de riquezas e do crescimento 

do Produto Interno Bruto (PIB) ou, mesmo de outras fontes ligadas exclusivamente ao 

econômico. Com isso, não quer relegar a importância do crescimento econômico, mas 

tão somente ressaltar que ele faz parte apenas de um dos aspectos do 

desenvolvimento (SEN, 2021, p. 29): 
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O desenvolvimento tem de estar relacionado sobretudo com a melhora 
de vida que levamos e das liberdades que desfrutamos. Expandir as 
liberdades que temos razão para valorizar não só torna nossa vida 
mais rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos 
seres sociais mais completos, pondo em prática nossas volições, 
interagindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse 
mundo.     
 

Amartya Sen defende duas razões distintas para a importância da liberdade 

individual no conceito de desenvolvimento, relacionando-as a avaliação e eficácia. 

Defende que o êxito da sociedade deve ser avaliado segundo suas liberdades 

substanciais, isto é, “o êxito de uma sociedade deve ser avaliado, nesta visão, 

segundo as liberdades substantivas que os membros dessa sociedade desfrutam.” 

(SEN, 2021, p. 29) 

Continua o autor apontando que a liberdade substantiva “é não apenas a base 

de avaliação de êxito e fracasso, mas também um determinante principal da iniciativa 

individual e da eficácia social”. (SEN, 2021, p. 29) 

Ensina o autor que mais liberdade melhora o potencial das pessoas para cuidar 

de si mesmo e de influenciar no mundo aspectos centrais do processo de 

desenvolvimento. Preocupa-se com o papel da condição de agente do indivíduo, seja 

como membro público, com participação em ações públicas, econômicas, sociais ou 

mesmo políticas, envolvendo-se nas esferas públicas, política ou em outras esferas, 

isso influenciará outras situações públicas ou mesmo questões estratégicas (SEN, 

2021, p. 34). 

A concepção ou ideia de liberdade do autor apresenta uma semelhança 

genérica com a preocupação comum com a qualidade de vida que por sua vez, se 

concentra no modo como as pessoas vivem ou na escolha que as pessoas têm e não 

apenas nos recursos ou riquezas que possuem (SEN, 2021, p. 40). 

Para o autor, a liberdade individual é essencialmente um produto social de mão 

dupla, pois as disposições sociais expandem liberdades individuais e o uso de 

liberdades individuais não visam melhorar apenas a vida individual de cada um, mas 

tornam as disposições sociais mais apropriadas e eficazes (SEN, 2021, p. 48-49). 

Como exemplo, Amartya Sen (2021, p. 61-62) cita o exemplo do crescimento 

econômico no Japão por meio da oportunidade social com ênfase na área da 

educação básica: “o desenvolvimento econômico do Japão foi claramente favorecido 

pelo desenvolvimento dos recursos humanos relacionados com as oportunidades 

sociais que foram geradas”. 
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Para o autor a expansão da liberdade humana é o fim como o meio para o 

desenvolvimento. São necessárias liberdades instrumentais para obter as liberdades 

substanciais. As liberdades instrumentais como: liberdades políticas, oportunidades 

sociais, garantias de transparência e segurança protetora influenciam diretamente o 

processo de desenvolvimento. Veja: 

 

Os fins e o meios do desenvolvimento exigem que a perspectiva da 
liberdade seja colocada no centro do palco. Nessa perspectiva, as 
pessoas têm de ser vistas com ativamente envolvidas – dada a 
oportunidade – na conformação de seu próprio destino, e não apenas 
como beneficiárias passivas dos frutos de engenhosos programas de 
desenvolvimento. O Estado e a sociedade têm papéis amplos no 
fortalecimento e na proteção das capacidades humanas. São papéis 
de sustentação, e não de entrega sob encomenda. A perspectiva de 
que a liberdade é central em relação aos fins e aos meios do 
desenvolvimento merece a nossa atenção. (SEN, 2021, p. 77)  

 

A ideia de privação de liberdade e pobreza não deve ser vista sob o aspecto 

somente da renda. Neste aspecto, Amartya Sen (2021, p. 128-129) faz a seguinte 

afirmação “(...) uma pessoa com renda elevada mas sem oportunidade de participação 

política não é “pobre” no sentido usual, porém claramente é pobre no que diz respeito 

a uma liberdade importante”. 

Nessa ponderação do autor, pode-se inferir a seguinte indagação: uma pessoa 

rica ou um país rico bem desenvolvimento economicamente pode ser considerado 

pobre se caso for desrespeitado uma liberdade importante, qual seja, “direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado” (SEN, 2021, p. 128-129).  

Ao analisar o artigo 225 da CRFB/88, sob o aspecto dos ensinamentos de 

Amartya Sen, conclui-se que referido dispositivo traz como liberdade substancial o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

essencial à sadia qualidade de vida. Como liberdade instrumental o normativo legal 

impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

A importância do atuar ou do “ser” como um agente de mudança coaduna com 

a proposta de Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 

(Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 2021. p. 26). Sob o aspecto do poder 

público garantidor da liberdade substancial do direito ao meio ambiente, contribui à 

liberdade substancial essencial à qualidade de vida e corresponde ao respeito à 
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liberdade como desenvolvimento ensinado por Amartya Sen. 

Uma das abordagens principais de Amartya Sen é a preocupação da 

importância da condição de agente. Para ele as pessoas são agentes e não pacientes, 

mesmo quando são beneficiários (SEN, 2021, p. 183).  

Assim, importa a não privação de capacidades, sendo o objetivo da política 

pública direcionada a um público-alvo ativo. Neste ponto, engloba-se a importância da 

não privação ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.    

Uma reflexão da Logística Sustentável do TJAM sob o fundamento do 

pensamento de Amartya Sen, leva-nos a concluir que as ações desenvolvidas de 

sustentabilidade importam e contribuem como instrumentos à liberdade substancial 

ao meio ambiente ou não privação ao meio ambiente.  

4.3 Reflexões sobre o consumo ambientalmente consciente no Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas  

Hoje o paradigma ético-social que domina é marcado pelo antropocentrismo, 

que vê a natureza como a serviço do homem ou como matéria-prima para bens e 

serviços. Mesmo a versão mitigada antropocêntrica que se preocupa com os 

interesses das futuras gerações e uma maior sensibilidade na relação com os demais 

animais, ainda sim permanece a natureza como fonte de recursos explorável nos 

interesses humanos.  

A visão de apoderar-se da natureza para fins econômicos leva à uma situação 

de degradação, onde a dominação da natureza pelo homem não tem limites:  

 

(...) apoderar-se da natureza para fins econômicos e antropocêntrico” 
chega-se em uma situação de limite no que se refere à degradação. 
Nossas práticas cotidianas tanto na esfera privada quanto pública, 
marcada pela dominação do homem em face da natureza” (SARLETE; 
FENSTERSEIFER, 2021, p. 76). 

 

Há a necessidade de frear a visão antropocentrista de que a natureza é vista 

para servir o homem. Certo que pensamentos como estes, fundamentaram as 

mudanças legislativas na área do consumo público, mas especificamente na área da 

contratação sustentável, faz-se necessário um novo olhar e um agir mais ético da 

conduta do agente público quanto à sustentabilidade.  

Demonstrou-se no Capítulo 2, que no plano interno o movimento legislativo foi 
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no sentido de incluir a diretriz da sustentabilidade nas contratações e consumo 

público, possibilitando o dever legal do agente público na busca do desenvolvimento 

nacional sustentável.  

Bem verdade que desde a promulgação da CRFB/88 já constava determinação 

ao gestor público do dever de defender o meio ambiente, a fim de preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. Como poder público, deve-se assegurar a efetividade 

da sustentabilidade (art. 225, CRFB/88). Sob este fundamento, vislumbra-se um novo 

agir com base na sustentabilidade, mas a falta de um regramento próprio que incluísse 

a sustentabilidade nas contratações públicas, consequentemente, no consumo 

público, ainda era o percalço para um agir mais consciente ambiental do gestor 

público.  

Para tanto, assevera Sarlete e Fensterseifer (2021, p. 663-664) que não há 

como negar a edificação de uma teoria constitucional ecológica com forma normativa 

da “Constituição Ambiental”. Vive-se hoje um esverdeamento do Direito 

Constitucional: 

 

Assim como outrora a Teoria da Constituição e o Direito Constitucional 
estivem comprometidos com a afirmação, na ordem da evolução, dos 
valores liberais e sociais (valores que, embora em contexto e com 
sentido revisto e reconstruído, seguem incorporados à agenda 
constitucional), hoje a proteção e promoção do meio ambiente 
desponta como novo valor constitucional, de tal sorte que, de acordo 
com a expressão cunhada por Pereira da Silva, se pode falar em um 
“esverdear” da Teoria da Constituição e do Direito Constitucional, bem 
como da ordem jurídica como um todo. Já não há mais como negar a 
edificação – em curso – de uma Teoria Constitucional Ecológica, o que 
torna possível a defesa de um Direito Constitucional Ecológico. 
Tomando por premissa a força normativa da “Constituição Ambiental”, 
como refere Gomes Canotilho, verifica-se o estabelecimento de um 
novo “programa jurídico-constitucional de feição ecológica.   

 

Passados alguns anos desde a primeira inclusão na Lei do princípio da 

sustentabilidade nas licitações e contratos públicos, ainda não é similar a preocupação 

com o consumo ambientalmente consciente nos tribunais do Bioma Amazônico, como 

podemos observar na pesquisa, à vista dos resultados díspares obtidos pelo CNJ 

quanto aos índices de sustentabilidade dos Tribunais.  

Como mencionado, o Estado deve cumprir o artigo 225 da CRFB/88, com 

atuação eficiente no que pertine à legislação de proteção ecológica, medidas não 

suficientes por parte do gestor público não coadunam com o comando exarado neste 
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dispositivo constitucional.   

Essa nova forma de defesa de Direito Constitucional ecológico permite a 

inclusão da dimensão ecológica ambiental no centro das decisões do agente público, 

comprometendo as instituições públicas com as demandas ambientais, com a diretriz 

da sustentabilidade no consumo público com estratégias voltadas à tutela do meio 

ambiente.  

Inicialmente, vale registrar que agir com ética ambiental é um desafio do 

“agente público moderno”. Então o que seria ética? 

Para Vázquez (1984, p. 12) ética é um conjunto sistemático de conhecimentos 

racionais:  

 

(...) um conjunto sistemático de conhecimentos racionais e objetivos a 
respeito do comportamento humano moral, melhor dizendo, é a teoria 
ou ciência do comportamento moral do homem em sociedade”. Então, 
o que seria esse agir com ética ambiental? Qual seria a valoração ética 
que se coloca na relação homem – agente público, e natureza?  

 

De início, como aqui relatado, a sustentabilidade deve abrir um novo caminho, 

estabelecendo uma nova relação “gestor público- natureza”. A ética desenvolve-se 

como forma de orientar o agir das pessoas em sociedade. A distância da ética e da 

economia não produz efeitos positivos para políticas de desenvolvimento humanas e 

sustentáveis (KAMPHORST; ZAMBAM, 2014, p. 91).  

A partir do pensamento de Amartya Sen procurou-se demonstrar a importância 

de se inserir a economia também em uma visão ética para melhor elaboração de 

políticas econômicas que visem à sustentabilidade que contemplem o valor da 

liberdade e desenvolvimento das capacidades humanas.  

A legislação muito avançou no consumo público consciente e na contratação 

pública sustentável como explanado. Contudo, os Índices de Desempenho de 

Sustentabilidade são díspares entre os tribunais no segmento estadual. Enquanto uns 

seguem na linha da gestão que cresce envolta a um consumo consciente outros ainda 

engatinham na sustentabilidade. Outro ponto observado na pesquisa é que o Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas possui agentes públicos alinhados com o agir 

sustentável no consumo público, consequentemente com a ética ambiental e valores 

sociais e um senso de responsabilidade. 

Amartya Sen (2021, p. 343) ressalta a necessidade do desenvolvimento de 

valores sociais e de um senso de responsabilidade que viessem a reduzir a 
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necessidade da ação do Estado: “Por exemplo, o desenvolvimento da ética ambiental 

pode fazer parte do trabalho que a regulamentação impositiva se propõe a fazer”.  

Não é propósito deste trabalho uma abordagem minuciosa sobre ética, mas 

apenas referenciar que considerações éticas ambientais levam a comportamentos 

humanos que conduzem um desenvolvimento sustentável:  

 

(...) podemos expandir essa compreensão para uma abordagem mais 
abrangente, completa e produtiva da economia, dado que uma maior 
e mais explícita atenção às considerações éticas que moldam o 
comportamento e o juízo humano podem conduzir a sociedade a um 
desenvolvimento humano e também sustentável (KAMPHORST; 
ZAMBAM, 2014, p. 104).  

 

A Resolução CNJ n. 400/2021 menciona que as ações de sustentabilidade são 

práticas institucionais que tenham como objetivo a promoção de comportamentos 

éticos. Esses comportamentos éticos irão contribuir para o desenvolvimento 

ambiental, social, cultural e econômico, melhorando, simultaneamente, o meio 

ambiente e a qualidade de vida do quadro de pessoal e auxiliar do Poder Judiciário, 

da comunidade local e da sociedade como um todo (art. 3º, I).  

O TJAM, cumprindo a diretriz da sustentabilidade, tem feito esforços 

institucionais para a concretização de uma logística sustentável, com uma atuação 

comprometida com a realização da Sustentabilidade. Sua postura, em âmbito 

administrativo, vem contribuindo com políticas públicas voltadas à sustentabilidade, 

com fundamento nos parâmetros estabelecidos pelo CNJ, seu Plano de Logística 

Sustentável tem estreita relação com o ODS “12”, em razão de assegurar padrões de 

produção de consumo mais sustentáveis.  

Verificou-se que a atuação administrativa do TJAM, em relação à aplicação da 

diretriz da sustentabilidade em seu âmbito, vem contribuindo na promoção do 

desenvolvimento sustentável com base em uma ética ambiental que resguarda o meio 

ambiente e contribui à sustentabilidade. Embora, não tenha atingido o valor mínimo 

para os seguintes indicadores: consumo de energia elétrica por área total em 2021; 

gastos com reforma por m2 em 2021; quantidades de usuários (as) por veículos de 

serviço em 2021; quantidade de usuários por veículos de uso exclusivo do magistrado, 

deixando-o em quinto lugar no último Índice de Desempenho de Sustentabilidade 

publicado no ano de 2022 (Conselho Nacional de Justiça, 2022. p. 97.)  

À vista dos índices socioambientais do CNJ, no que se refere aos aspectos de 
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sustentabilidade nas contratações públicas e consumo público ambientalmente 

consciente, não estão alcançando resultados satisfatórios de todos os Tribunais 

envolvidos ou mesmo resultados similares. Logo, podemos concluir que questões de 

fomento à contratação sustentável e consumo público ambientalmente consciente não 

estão atrelados apenas aos normativos legais, mas compreendem aspectos de 

eticidade e comportamentos individuais e sociais na busca do compromisso ao meio 

ambiente e as futuras gerações.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inserção da diretriz da sustentabilidade no consumo público da Administração 

Pública foi tardia se comparada à preocupação mundial com o consumo e o meio 

ambiente desde a década de 70.  

Somente em 2010, houve a inserção na legislação pátria em sentido estrito 

sobre o tema sustentabilidade nas contratações públicas. A partir desta inclusão, uma 

nova ordem passa a vigorar, ou seja, a possibilidade de uma nova gestão pública nas 

contratações que se preocupa com a dimensão socioambiental também.  

Sob a diretriz da sustentabilidade, frisa-se que a CRFB/88, por seu artigo 225, 

já impunha o dever de proteção socioambiental a toda sociedade e ao Poder Público, 

o que já seria suficiente para fundamentar a adoção pelos gestores públicos de 

critérios de sustentabilidade nos procedimentos de contratação e consumo, mas 

somente a partir da alteração da Lei n. 8.666/1993 no ano de 2010, houve destaque 

da diretriz ambiental na administração pública.  

Mais recentemente, a Lei n. 14.133/2021, regulamentou uma estrutura mais 

prática de gestão pública sustentável para o consumo público ambientalmente 

consciente. Assim, o tema socioambiental surge como preocupação administrativa 

no âmbito do Poder Judiciário. Primeiro com a Recomendação/CNJ n. 11/2007. Mais 

recentemente com a Resolução/CNJ n. 400/2021, substituindo a Resolução/CNJ n. 

201/2015, que disciplinava a política de sustentabilidade no âmbito do Poder 

Judiciário. 

A Resolução/CNJ n. 400/2021 fomenta a sustentabilidade, a qualidade de vida 

do servidor público, a qualidade do gasto público e também a educação ambiental, 

como catalizadores da transformação da cultura vigente na Administração Pública.  

Referida Resolução do CNJ prevê indicadores a serem observados pelos 

órgãos e conselhos do Poder Judiciário. Ao final, são avaliados os desempenhos 

ambientais e econômicos de cada órgão e instituição.  

Estabeleceu-se, desta forma, um Plano de Logística Sustentável para cada 

órgão ou instituição do Poder Judiciário, a partir das diretrizes do CNJ. Essa é uma 

nova realidade difundida entre os Órgãos do Poder Judiciário nacional, sendo um sinal 

de mudança no poder público que passa a ter um engajamento bem maior com a 

causa ambiental.  

Como exemplo bem-sucedido, de observância as causas socioambientais, a 
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pesquisa destacou o Plano de Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas.  

Cumpre destacar que o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, desde a 

primeira edição do ranking do índice de desempenho de sustentabilidade no Poder 

Judiciário (2018), esteve entre os cinco melhores Tribunais do segmento estadual. Em 

primeiro lugar nos anos 2018 e 2020 e, em quinto lugar, nos anos 2019 e 2021. Ao 

término da edição deste trabalho não foram publicados os dados referentes ao ano 

2022.  

Na avaliação dos índices de sustentabilidade do Conselho Nacional de Justiça 

aferidos pelos órgãos do Poder Judiciário, verificou-se resultados bem díspares entre 

Tribunais, o que nos levou a seguinte indagação durante a pesquisa: a lei que trata de 

sustentabilidade no poder público tem alcançado os seus objetivos finais? Essa 

avaliação é um aspecto importante para a legística.  

Neste ponto, a pesquisa constatou aspectos retrospectivos quando analisados 

os dados do CNJ com as proposições na área da sustentabilidade. A saber: (i) alguns 

Tribunais possuem performance elevada na avaliação do CNJ; (ii) outros não fazem 

a média ideal quanto aos itens avaliados; e (iii) o TJAM tem atingido os objetivos finais 

da norma que trata da matéria.  

Apesar da constatação acima, os dados da pesquisa apontam que a partir das 

informações disponibilizadas pelo CNJ sobre as diretrizes socioambientais no Poder 

Judiciário, constatam-se:  

a) As informações e dados consolidados dos relatórios de acompanhamento 

do Poder Judiciário, as quais envolvem todos os seus órgãos e conselhos, 

fomentam melhores formas de contribuir na área socioambiental, podendo 

ser um intercâmbio de informações que integram as metas do Judiciário 

com as metas dos ODS, Agenda 2030 da ONU;  

b) A Resolução/CNJ n. 201/2015 foi um marco importante na consolidação 

da política socioambiental do Poder Judiciário. A atuação do CNJ 

elaborando atos normativos, coletando dados desde os anos de 2015, fez 

com que o tema ganhasse importância, atingindo ano após anos melhores 

resultados aos indicadores estabelecidos;  

c) Os pontos de melhora no ano 2021 comparado ao ano 2020, indicam 

economia aos cofres públicos de R$ 5,5 milhões (42,5%) no gasto com 



92 
 

aquisição de suprimento de impressão; economia de R$ 2,6 milhões (4,5) 

no gasto com contratos de terceirização de impressão; economia de 1,3 

no gasto com aquisição de impressoras; redução de 1,6% no consumo de 

energia elétrica; redução de 4,3% no consumo de água e esgoto, gerando 

uma economia de R$ 7,9 milhões (10,3%); aumento de 19% no total de 

materiais destinados à reciclagem, mesmo com queda no consumo de 

material; economia de 16,1% (R$ R$ 62,8 milhões) no gasto com reformas 

de pequeno porte, com mudanças de layout; economia de 10% (R$ 89 

milhões) nos gastos com contratos e produtos de limpeza; economia de 

9,4% no gasto com contrato de vigilância, em aproximadamente R$ 100 

milhões e redução de 3,1% na quantidade de postos de vigilância; 

economia de R$ 22 milhões em gastos com manutenção de veículos 

(redução de 5%) e com contratos de motoristas (redução de 11,5%). Com 

êxito de 40% das contratações realizadas pelo poder público no âmbito do 

poder Judiciário sob a forma sustentável (Conselho Nacional de Justiça, 

2022, p. 96-97); e  

d) A Logística Sustentável do TJAM contribui como instrumento à 

consecução da liberdade substancial do indivíduo, aqui ressaltada ao meio 

ambiente, a partir da perspectiva de desenvolvimento como liberdade de 

Amartya Sen, que disciplina a necessidade de ir além das regras de 

mercado para se discutir o contexto da proteção das liberdades 

substanciais.  

Verificou-se que a atuação das instituições, precipuamente a do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas, desenvolve-se de forma a orientar o agir das pessoas 

em sociedade voltadas a valores mais importantes da humanidade como “meio 

ambiente ecologicamente equilibrado”. Em consonância com os ensinamentos de 

Amartya Sen, fez-se uma reflexão do desenvolvimento sob o aspecto de 

comprometimento com a liberdade e aproximação da ética e da economia, orientando 

pessoas para que se considerem os objetivos valiosos de sua realização individual, 

considerando, também, sua inserção no conjunto da sociedade e, ainda, perquirir no 

compromisso com o meio ambiente e as futuras gerações.  

Por fim, a partir dos dados obtidos e estudados na pesquisa, conclui-se que o 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, ao longo dos anos, contribuiu na área 
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socioambiental, podendo ser um intercâmbio de informações a outros tribunais, bem 

como o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas contribui com sua Logística 

Sustentável à consecução da liberdade substancial do indivíduo ao meio ambiente, a 

partir da perspectiva de desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen, que 

disciplina a necessidade de ir além das regras de mercado para se discutir o contexto 

da proteção do papel da condição de agente do indivíduo. 
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